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“O processo eletrônico não é o único, mas é o principal 
instrumento de combate à morosidade no Poder 
Judiciário.” 







O estreitamento dos espaços existentes entre a temática da morosidade 
processual e as questões que envolvem a informatização do processo judicial credencia o 
processo eletrônico a ocupar uma posição de destaque no combate à lentidão processual. A 
presente monografia apresenta a problemática da morosidade processual, expondo suas 
principais causas e conseqüências. Com advento da Lei 11.419/2006 foram lançadas no 
ordenamento pátrio as diretrizes para a viabilização da informatização do processo judicial 
no Brasil, ganhando seu estudo contornos de imprescindibilidade. O Diário da Justiça 
Eletrônico, os atos processuais eletrônicos e a previsão dos autos inteiramente digitais são 
inovações que visam à adaptação do Direito a nova realidade. Percebeu-se que o uso dos 
meios digitais para a reprodução de todo o procedimento judicial não é um mero 
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A morosidade da prestação jurisdicional é um grave problema que 
corrói e impossibilita a real efetivação da Justiça, ampliando em muito o grau de 
insatisfação com o Poder Judiciário nacional. Em que pese a constatação da ocorrência de 
um verdadeiro colapso no sistema organizado de controvérsias do mundo ocidental, o que 
ocasiona uma crise sistêmica e permanente da Justiça, a lentidão processual e, portanto, a 
necessidade de agilizar o trâmite dos processos judiciais revela-se como a principal 
vertente da crise do Judiciário. 
Frise-se que poucos problemas no meio jurídico possuem tanto 
consenso no tocante aos diagnósticos e às conseqüências quanto à morosidade processual. 
Isso porque esta problemática não constitui assunto novo nas mesas de debates da 
comunidade acadêmica e seus efeitos nunca deixaram de serem sentidos pela sociedade.  
Logo, os gargalos da marcha processual encontram-se evidenciados, 
cabendo ao Estado combatê-los. Todavia, os instrumentos utilizados até o presente 
momento se revelaram pouco eficazes no combate à morosidade processual, não possuindo 
sequer o condão de minimizar seus efeitos nocivos à sociedade. 
Com o advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, que é resultado 
do compromisso firmado entre os principais Poderes da República no sentido de 
priorizarem as reformas legislativas que possuam o escopo de dar efetividade à prestação 
jurisdicional, a tônica das mudanças legislativas passou a ser busca pela celeridade 
processual, o que provocou a conversão de inúmeros projetos legislativos em lei. Dessa 
forma, através da Lei 11.419/2006 foram lançadas as diretrizes a serem observadas na 
introdução do processo eletrônico no ordenamento jurídico brasileiro.  
O presente trabalho buscará analisar os caminhos traçados para a 
viabilização da informatização do processo judicial no Brasil, com enfoque na Lei 
11.419/2006. Este estudo aliado a uma correta análise da problemática da lentidão 
processual proporcionará o estreitamento das duas temáticas, credenciando o processo 
eletrônico como instrumento em destaque para a realização de um Judiciário mais célere e 
racional. 
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A primeira seção do trabalho tratará da morosidade processual. A crise 
estrutural vivenciada pelo Poder Judiciário brasileiro é reveladora da necessidade da 
implantação de verdadeiras mudanças. O quadro apresentado é composto pela insatisfação 
generalizada da população e pelo reconhecimento, por parte dos atores jurídicos, da 
ineficiência do atual modelo. 
Do mesmo modo, serão analisadas as principais causas e 
conseqüências da morosidade processual. Torna-se necessário ressaltar que o estado de 
lerdeza do Poder Judiciário brasileiro é resultante da conjugação de vários fatores, não 
sendo objetivo do presente estudo esgotar o leque de possibilidades e, sim, trabalhar as 
principais causas identificadas pelos doutrinadores brasileiros quanto à questão da lentidão 
processual. A atenção dispensada ao diagnóstico da problemática da morosidade 
processual será de fundamental importância para posterior contextualização do processo 
eletrônico. Observa-se que as causas do entrave do Judiciário encontram-se interligadas, 
uma vez que a existência de um problema potencializa os efeitos negativos gerados pelos 
outros. 
Na segunda seção, será a vez de trabalhar o processo eletrônico. 
Partindo da análise das previsões legais das últimas décadas, as quais se revelaram 
indispensáveis para o amadurecimento da utilização dos recursos informatizados no 
processo judicial, até a vigência da Lei 11.419/2006 (Lei do processo eletrônico), o 
surgimento deste novo modelo será contextualizado.  
Importantes aspectos trazidos pela Lei 11.419/2006 serão debatidos ao 
longo desta seção. A definição de processo eletrônico, alguns conceitos relevantes, a 
previsão da realização dos atos eletrônicos são alguns exemplos. Destaca-se que estas e 
outras abordagens serão trabalhadas tanto sob a ótica da Lei do processo eletrônico, como 
pelo confrontamento de idéias dos principais autores que se dedicaram à temática nos 
últimos anos. 
Algumas questões de ordem prática concernente ao processo 
eletrônico também serão tratadas. O credenciamento das partes, advogados, interessados e 
serventuários da Justiça junto ao processo eletrônico, assim como o acesso aos autos 
eletrônicos, serão trabalhados pontualmente ao longo desta seção, tendo em vista 
constituírem importantes aspectos para a realização do processo eletrônico. Por fim, serão 
apresentados os atos processuais realizados por meio eletrônico. Neste ponto, ganha 
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destaque a atenção dispensada pela Lei 11.419/2006 à realização e comunicação dos atos 
processuais.  
     Já na terceira seção do trabalho, o processo eletrônico será 
apresentado como instrumento de combate à morosidade processual. Logo, serão 
abordadas as principais vantagens trazidas pela adoção do processo eletrônico no tocante à 
celeridade processual. 
Em suma, tentar-se-á concatenar ao processo eletrônico a idéia do 
aprimoramento do acesso à Justiça, bem como a garantia constitucional da razoável 
duração do processo – Emenda Constitucional nº 45. Da mesma forma, através da 
confrontação das etapas do procedimento processual no modelo atual e no processo 
eletrônico, buscar-se-á trazer a lume os pontos objetivos de atuação do processo eletrônico 
no combate aos denominados pontos-mortos do processo judicial.   
Assim, tanto os problemas diagnosticados ao longo da primeira seção, 
como os pontos centrais de atuação do processo eletrônico serão revisitados neste 
momento do estudo. O atual estágio de evolução da sociedade, as constantes inovações 
tecnológicas e a ruína do modelo vigente reclamam do direito uma resposta imediata. Há o 
reconhecimento que as mudanças vivenciadas pela sociedade vêm ocorrendo em altíssima 
velocidade, sendo que os sistemas atuais, arraigados a critérios conservadores, são 
incapazes de acompanharem essa evolução, razão pela qual se revelam cada vez menos 
eficazes. 
Por fim, destaca-se que a vontade de se aprofundar na temática 
proposta por esse trabalho nasce de sua própria excelência. A crise do Judiciário, a 
insatisfação com a lentidão da prestação jurisdicional, os novos meios de comunicação da 
sociedade, suas repercussões no universo jurídico e o processo eletrônico são temáticas 
atuais e alvos constantes de debates e palestras em todo mundo.  
Ademais, a Lei 11.419/2006 é relativamente nova, sendo o seu 
conteúdo ainda pouco explorado diante de sua relevância. Logo, o presente estudo buscará 
avançar na análise do processo eletrônico, sobretudo, na constatação de seu potencial para 









1.1 A morosidade do processo: foco maior da crise do judiciário brasileiro 
 
 
O atraso na entrega da tutela jurisdicional aos jurisdicionados constitui 
uma problemática séria e, certamente, acarreta prejuízos de diversas monta a uma Nação. 
A idéia de imunidade arraigada ao Judiciário está diretamente ligada a esse problema. No 
Brasil, a morosidade processual é apontada, por muitos, como nódulo central da crise do 
judiciário. 
A morosidade processual é evidenciada pela excessiva e condenável 
demora do Estado na entrega da prestação jurisdicional. Frise-se que é o Estado que, 
através do Poder Judiciário, possui o monopólio da jurisdição, isto é, é o único legitimado 
pela Constituição brasileira de 1988 a dizer o direito. José Afonso da Silva (2005, p. 431), 
ao comentar o art. 5º, XXXV, da CF/88
1
, informa o reforço que foi dado ao monopólio 
jurisdicional do Estado pelo texto constitucional, a saber: 
 
A primeira garantia que o texto revela é a de que cabe ao Poder Judiciário o 
monopólio da jurisdição, pois sequer se admite mais o contencioso 
administrativo que estava previsto na Constituição revogada.  
 
E, ainda, ao analisar a evolução da jurisdição ao longo dos diversos 
períodos histórico do Brasil:  
 
A jurisdição hoje é monopólio do Poder Judiciário do Estado (art. 5º, 
XXXV). Anteriormente ao período moderno havia jurisdição que não 
dependia do Estado. Os senhores feudais tinham jurisdição dentro de seu 
                                                 
1
 Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito â vida, à liberdade, à qualidade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. 
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feudo: encontravam-se jurisdições feudais e jurisdições baronais. Lembre-
se de que os donatários das Capitanias Hereditárias no Brasil colonial 
dispunham da jurisdição civil e criminal nos territórios de seu domínio. No 
período monárquico brasileiro, tínhamos a jurisdição eclesiástica, 
especialmente em matéria de direito de família, a qual desapareceu com a 
separação entre Igreja e Estado. Agora só existe jurisdição estatal, confiada 
a certos funcionários, rodeados de certas garantias: os magistrados. 
(SILVA, 2005, p. 554). 
 
Dessa forma, como oportunamente será pormenorizado, sendo a 
função jurisdicional
2
, em regra, monopolizada
3
, cabe ao Estado a obrigação de encontrar 
soluções para a morosidade nas decisões das demandas entregues pela sociedade, 
legitimando esse importante poder que lhe foi outorgado e proporcionando a tão esperada 
‘paz social’, uma vez que “[...] a legitimação do Judiciário depende de sua eficiência” 
(VITOVSKY, 2005). 
Cristiane Albuquerque de Sá (2001, p. 37-38), no trabalho intitulado 
“o desequilíbrio da balança”, antes de discorrer sobre as causas da morosidade da Justiça 
no Brasil, traçou, de forma concisa e precisa, as circunstâncias históricas que de certa 
forma explicam o atual estado de lentidão no Poder Judiciário. Iniciando-se pela 
introdução das Ordenações Portuguesas na sociedade colonial, caracterizada pelas penas de 
sentido religioso e desumano, como a queima na fogueira em praça pública, passando pelo 
sistema escravista e o regime militar, os interesses de uma minoria sempre prevaleceram 
em detrimento aos interesses da sociedade brasileira, como bem salienta a autora: 
 
[...] os interesses do povo brasileiro sempre foram camuflados por 
ideologias e a justiça, mascarada no jogo do progresso falha como resultado 
de um longo processo histórico, marcados por várias injustiças como o ato 
constitucional nº 5, utilizado pelos militares para a manutenção da ORDEM 
à custa de muita violência. Todas essas injustiças vão se acumulando até 
que, ao final do século XX, os brasileiros, clamando por justiça, reclamam 
de sua lentidão.  
 
                                                 
2
 Paulo Márcio Cruz define a função jurisdicional “como a aplicação –ou declaração- do Direito 
preexistente. Em outras palavras, é a aplicação do Direito a um caso ou conflito concreto de uma regra 
geral previamente existente”. (2001, p. 119) 
3
 É importante frisar que o ordenamento jurídico brasileiro permite a “justiça privada” em determinadas 
hipóteses, como no direito de retenção, o desforço imediato, o penhor legal, a prisão em flagrante, os atos 
praticados em legítima defesa ou estado de necessidade, e, ainda, a autocomposição em alguns casos. 
Contudo, se o conflito for levado à apreciação do Estado, este tem o dever de resolvê-lo, realizando a 
prestação jurisdicional. (ELESBÃO, 2004, p. 18 apud CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2000, p. 29) 
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Logo, a explicação para continuidade da demora na solução judicial 
dos conflitos no Brasil poderia encontrar abrigo em uma suposta novidade do tema ou, 
forçosamente, no pouco interesse despertado nos meios jurídico e acadêmico. Todavia, tal 
linha de argumentação não merece prosperar. Afinal, parece evidente tratar-se de um 
problema estrutural, não sendo fato novo nem, tampouco, carente de atenção pelos mais 
ilustres doutrinadores brasileiros. 
Nesse sentido, Gabriele Cristina Machado Abreu (2006, p. 72), ao 
discorrer sobre a duração razoável do processo como elemento constitutivo do acesso à 
justiça, deixa transparecer a atenção dedicada à temática por Rui Barbosa, em 1921, 
quando este afirmou que “justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e 
manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador contraria o direito escrito das 
partes e, assim, as lesa no patrimônio, honra e liberdade”. 
Do mesmo trabalho, extrai-se o entendimento de José Rogério Cruz e 
Tucci:  
 
[...] o fator tempo, que permeia a noção de processo, constitui, desde há 
muito tempo, o principal motivo da crise da justiça, uma vez que a 
excessiva dilação temporal das controvérsias vulnera ex radice o direito à 
tutela jurisdicional, acabando por ocasionar uma série de gravíssimos 
inconvenientes para as partes e para os membros da comunhão social. 
Despiciendo salientar que justiça tardia corresponde à verdadeira 
denegação de justiça [...]. (TUCCI apud ABREU, 2006, p. 71). 
 
Dessa forma, a morosidade da justiça não é fato novo, inesperado ou 
pouco debatido. É, sim, produto de um judiciário que tem uma estrutura orgânico-
administrativa anacrônica e regida por procedimentos que não acompanham as mudanças 
havidas na sociedade. (MARTINS, 2001, p. 49) 
Diga-se, a bem da verdade, que os problemas enfrentados pelo 
Judiciário, sobretudo no tocante a demora na entrega da tutela pretendida pela sociedade, 
não é exclusividade da realidade brasileira. Tendo como marco inicial o Estado Moderno, 
o que se observa é um verdadeiro colapso do sistema organizado de controvérsias do 
mundo ocidental, acarretando uma crise sistêmica e permanente do Judiciário. Em consulta 
realizada ao povo francês, por exemplo, constatou-se a inaptidão do atual sistema para 
responder eficazmente aos anseios dos seus jurisdicionados, uma vez que 78% dos 
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franceses entrevistados afirmaram que a Justiça não cumpria bem as suas funções.  
(FERREIRA, 2005, p. 91). 
Todavia, não se pode deixar de encarar a difícil tarefa de solucionar o 
problema da morosidade processual, buscando-se, ao menos, medidas que possam atenuar 
o retardo atual, sob o argumento de tratar-se de um problema global, estando a realidade 
brasileira condizente com a média dos demais países. Pelo contrário, em pesquisa 
promovida pelo Banco Mundial junto a 133 países, publicada em conhecido periódico 
nacional, tem-se que o Brasil ocupa o posto de 30º Justiça mais lenta do mundo, quando 
utilizado como critério o tempo de duração gasto em média por um credor para receber 
uma dívida não paga. No Brasil, o período médio para que o credor receba a tutela 
pretendida é de cerca de 380 dias. 
  
COLOCAÇÃO PAÍS 
DURAÇÃO DO PROCESSO(em 
número de dias) 
1º Tunísia 7 
2º Holanda 39 
3º 
Nova Zelândia 50 
Cingapura 50 
4º Botsuana 56 
5º Japão 60 
6º Armênia 65 
7º Lituânia 74 
8º Coréia do Sul 75 
9º Haiti 76 
10º Dinamarca 83 
63º BRASIL 380 
Tabela 1 – Foram analisados os Judiciários de 133 países. Com os países empatados ocupando a mesma 
posição na classificação, o ranking que mede o tempo gasto em tribunais para receber uma dívida não paga 
tem 92 posições. Com 380 dias de tramitação, o Brasil ocupa o 63º lugar do ranking e tem, portanto, a 30º 
Justiça mais lenta do mundo. 
Fonte: Revista Veja 
 
Acrescenta-se que referida estatística não possui o condão de atestar 
de maneira cabal a situação do Judiciário brasileiro, a qual certamente é ainda mais grave. 
Isso porque foi utilizado como parâmetro para obtenção dos números apresentados no 
referido estudo o tempo médio gasto para se receber judicialmente uma dívida, a qual, 
geralmente, vem representada por um título pré-constituído. Porém, no Brasil, a maioria 
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esmagadora da população que busca receber seus créditos pela via judicial sequer possuem 
o título constitutivo da dívida. (LIMA, 2007, p. 310). 
As vozes são unívocas ao apontar a demora na prestação jurisdicional 
pelo Estado como principal fator de descontentamento com o Judiciário Pátrio. É o que se 
depreende da pesquisa realizada no âmbito do Centro de Estudo Judiciário do Conselho da 
Justiça Federal, pelos professores da Universidade de Brasília Elimar Pinheiro do 
Nascimento e Ivônio Barros Nunes, intitulada “A opinião da sociedade civil organizada a 
respeito da Justiça Federal”, na qual restou consignada que, para 40,3% dos entrevistados, 
o principal problema da Justiça Federal é precisamente a morosidade da Justiça. 
(VITOVSKY, 2005). 
No mesmo sentido, caminhou a pesquisa realizada pelo Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro – IUPERJ4 sobre os juízes, a estrutura e o 
funcionamento do Poder Judiciário no Brasil. O estudo foi encomendado pela Associação 
dos Magistrados Brasileiros e realizado junto aos magistrados brasileiros. Constatou-se que 
60% dos juízes entrevistados dizem-se com excesso de demanda e 72% deles imputam a 
crise ao fato de que a estrutura do Poder Judiciário não se modernizou, resultando em uma 
justiça morosa e cara para o usuário. (FERREIRA, 2005, p. 103). 
Estudos realizados por instituições sólidas, como as acima referidas, 
conseguem radiografar com maior precisão e credibilidade o inexorável problema da 
morosidade processual e, por conseguinte, a crise do Poder Judiciário brasileiro. Por outro 
lado, nem sempre a problemática é exposta dessa maneira. A mídia, de forma geral, trata o 
tema de maneira superficial, já que um necessário estudo, mais abrangente e especializado, 
certamente tomaria um tempo excessivo, sendo, portanto, incompatível com a velocidade 
exigida pelo jornalismo atual (RODRIGUES, 2004, p. 40-41). 
Nesse ponto, é importante frisar que a relação existente entre o Poder 
Judiciário e a imprensa é dialética, quase contraditória. Ao analisar as fraquezas de cada 
segmento na tentativa mútua de convivência, torna-se evidente a constatação da má-
formação e qualificação, em regra, do profissional do jornalismo. Durante a formação 
acadêmica do jornalista, não ocorre o ensinamento das noções gerais de direito, o que, por 
conseqüência, ocasiona o despreparo do jornalista para analisar as questões que evolvem a 
Justiça e seu funcionamento. (SALOMÃO, 2007). 
                                                 
4
 Ver http://www.iuperj.br/ 
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Assim, a morosidade processual possui especial destaque na mídia, 
sendo utilizada invariavelmente para descrição de um Judiciário caótico, sobretudo diante 
dos apelos da sociedade por uma Justiça mais célere.  No entanto, as informações são 
veiculadas sem a identificação e análise dos gargalos da marcha processual, sem conseguir, 




1.2 Principais conseqüências 
 
 
Conforme inicialmente informado, a morosidade processual acarreta 
prejuízos de diversas monta a uma Nação. Alguns desses danos são mais perceptíveis à 
população, enquanto que outros, com destaque para os reflexos no âmbito econômico do 
país, não estão tão explícitos. Como conseqüências mais nítidas da lentidão processual, são 
citados o estado de descrença na Justiça, a maximização da violência e dos atos ilegais e a 
submissão da parte economicamente mais fraca da relação processual. 
Quanto à descrença e ao descrédito da Justiça, tem-se que a lentidão 
na resolução dos conflitos entregues ao Estado gera uma desconfortável sensação de 
imunidade aos transgressores da lei. Não raras vezes se vê, por aqueles que violam os 
direitos alheios, a utilização de expressões jocosas como “vai procurar a Justiça”, “vai 
procurar seus direitos”, proferidas a gargalhadas pelos infratores. Isso porque eles sabem 
da não submissão de conflitos à apreciação do judiciário, valendo-se, ardilosamente, de um 
sistema caótico como refúgio. (BARBOSA, 2004, p. 45) 
A não entrega da resolução dos conflitos de interesses individuais ao 
Estado, possuidor do monopólio da jurisdição, dá ânimo à prática de atos ilegais e, como 
contrapartida, incentiva a prática da realização da Justiça com as próprias mãos, o que gera 
ainda mais violência. Marinoni (1996, p. 37-38), ao diagnosticar o estreitamento do canal 
de acesso justiça e o conseqüente inchaço da litigiosidade latente, leciona que: 
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A expansão da autotutela privada, com o recrudescimento da violência, e o 
surgimento dos chamados ‘justiceiros’, que fazem a ‘justiça’ que reflete o 
empobrecimento do espírito solidarista da população, são expressões 
magnas deste problema.  
 
A sucumbência da parte economicamente mais fraca, em razão da 
longa duração do pleito, manifesta-se como mais um efeito nocivo da morosidade da 
Justiça. A lentidão processual eleva os custos do processo, minando a resistência da parte 
economicamente inferior e pressionando-a a aceitar acordos por valores muito inferiores 
àqueles a que teria direito ou, como única opção, diante da impossibilidade de arcar com o 
ônus provocado pela demora, ocasiona o abandono da causa. 
Na seara trabalhista, esta realidade ganha ainda mais força, já que não 
raramente o trabalhador aceita transacionar em condições de flagrante vantagem para o 
empregador, justamente por não poder suportar a longa espera para o recebimento daquilo 
que lhe é devido. (MARINONI, 1996, p. 31) 
Existem, ainda, as conseqüências geradas pela morosidade do 
Judiciário que nem sempre estão tão evidentes à população, mas que certamente são 
impactantes na realidade de uma sociedade. São os danos gerados no âmbito econômico de 
um país, os quais influenciam no seu grau de confiabilidade (risco) e nas taxas de juros 
praticadas pelos Bancos. 
Francisco César Pinheiro Rodrigues (2004, p. 48), Desembargador 
aposentado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em um belíssimo artigo sobre a 
morosidade da Justiça Cível brasileira, buscou estreitar a relação entre Justiça e Economia 
ao tratar da problemática da morosidade processual. Para ele “há uma estreita 
comunicação entre a riqueza de um país e uma justiça rápida e eficaz”. 
Como primeiro reflexo da morosidade processual no âmbito 
econômico, tem-se a elevação da taxa de juros bancários a patamares altíssimos. Os 
bancos, sabendo que o seu devedor pode, eventualmente, não pagar o empréstimo 
concedido, terão que recorrer à via judicial para buscar reaverem o dinheiro emprestado, o 
que, certamente, estender-se-á por longos anos. Assim, elevam-se os juros bancários para 
compensarem os riscos acarretados por uma justiça morosa. (RODRIGUES, 2004, p. 47) 
Nota-se, como prova inequívoca da íntima relação entre as taxas de 
juros e a demora do recebimento do dinheiro emprestado pelos bancos, que os empréstimos 
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realizados com pagamentos descontados diretamente na folha salarial do mutuário 
empregado derrubam drasticamente as taxas dos juros bancários. Uma vez realizado o 
desconto diretamente na fonte pagadora do mutuário, a probabilidade de um rápido retorno 
para o banco é bem maior, o que faz com que os juros baixem significativamente. 
(RODRIGUES, 2004, p. 47) 
Ademais, no âmbito dos juros praticados nos empréstimos 
internacionais, estes variam conforme a nota recebida pelo país nas “avaliações de riscos”, 
que nada mais são que análises de confiabilidade dos países encomendadas por grandes 
investidores e realizadas por agências internacionais. O grau de independência, rapidez e 
eficácia do Poder Judiciário constituem itens analisados quando da formação da nota final 
do país avaliado. Um “grau de risco” não atrativo significa escassez de investimento e 
elevação dos juros nos empréstimos, quer para o governo, quer para os particulares. 
(RODRIGUES, 2004, p. 48) 
 
Um estudo obtido por VEJA [...] mostra que os defeitos da Justiça estar 
atrapalhando pesadamente o desenvolvimento do país. O trabalho foi 
elaborado pelo Instituto de Estudos Econômicos, Sociais e Políticos de São 
Paulo e é resultado de uma pesquisa de opinião feita junto a 300 
empresários de variados setores industriais. [...] A partir das respostas, o 
grupo comandado pelo economista Armando Castelar Pinheiro, chefe do 
departamento econômico do BNDES, concluiu que o produto interno 
poderia crescer mais 13,7% [em 1998]. Como decorrência, haveria um 
volume maior de investimentos e a oferta de empregos também poderia 
crescer substancialmente. (THURY FILHO, 1998, p. 23) 
 
Além dos reflexos diretos nos juros bancários, os defeitos da Justiça 
brasileira representam duros golpes desferidos contra a saúde econômica do país. 
Conforme destacado na pesquisa acima indicada, um Judiciário mais célere e menos 
defeituoso poderia fazer o Produto Interno Bruto “PIB” brasileiro crescer mais 13,7% no 
ano de 1998. Como efeitos em cascatas dessa taxa de crescimento, ter-se-ia um volume 
maior de investimentos e, conseqüentemente, o número de brasileiros empregados seria 
bem maior. 
Por fim, alguns doutrinadores, com destaque para Fátima Nancy 
Andrighi, militam a favor da idéia da existência de reflexos da morosidade processual até 
mesmo na saúde da população de um país. A pendência de processo judicial ou a falta de 
condições de acesso à solução de um problema jurídico causam diversos males à saúde do 
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indivíduo, causando-lhe angústia e, em um estágio mais evoluído, males psicossomáticos. 
(SILVA, 2001, p. 83) 
 
 
1.3 Principais causas 
 
 
A morosidade processual advém de vários fatores negativos, sendo 
tarefa árdua determinar o principal aspecto causador da atual estado de lentidão da Justiça. 
Dessa forma, não é intenção do presente trabalho esgotar o leque de problemas 
concernentes ao Poder Judiciário e, sim, apontar e trabalhar as principais causas discutidas 
pelos doutrinadores brasileiros quanto ao problema da lentidão processual. 
 
 
1.3.1 O reduzido número de Magistrados e sua formação deficiente 
 
 
Conforme anteriormente informado, a Jurisdição é monopólio do 
Estado, sendo exercida através do Poder Judiciário. Constituem órgãos do Poder Judiciário 
os Tribunais, formados por juízes de carreira, e os juízes singulares. Dessa forma, sendo a 





 constitucionais, uma correta análise da situação atual da Justiça passa, 
necessariamente, pela análise da atuação desses profissionais. 
                                                 
5
 Art. 95 da CF/88. Os Juízes gozam das seguintes garantias: I. vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será 
adquirida após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, deliberação  do tribunal a 
que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial transitado em julgado; II. 
Inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma do art. 93, VIII; III. Irredutibilidade de 
subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 39, 4º, 150, II, 153, III, e 153, 2º, I. 
 
6
 Art. 95 da CF/88. parágrafo único. Aos juízes é vedado: I. exercer, ainda que em disponibilidade, outro 
cargo ou função, salvo uma de magistério; II. receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação  
em processo; III. dedicar-se à atividade político-partidária; IV. receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios 
ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; 
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Primeiramente, constata-se que a elevada e crescente quantidade de 
demandas entregues ao Judiciário revela-se totalmente desproporcional ao número de 
juízes em atuação para julgá-las. Em estudo realizado em 1996, foi revelado que os dez mil 
magistrados de todas as instâncias da Justiça brasileira julgaram mais de 5 milhões de 
ações naquele ano, resultando na média anual de 500 sentenças para cada juiz. E, ainda, 
que em cada gabinete judicial possui cerca de 5 mil ações a serem julgadas. (ROCHA, 
2001, p. 113-114). 
Comparativamente, enquanto na Alemanha, em condição próxima do 
ideal, existe aproximadamente um juiz para cada 3.600 habitantes, no Brasil há 
aproximadamente um juiz para cada 17.500 habitantes. Essa relação é ainda mais 
alarmante quando contrastada em regiões como a Norte e Nordeste do Brasil. (SILVA, 
2001, p. 83) 
Ademais, somem-se a pesada rotina de trabalho dos magistrados 
brasileiros as questões de natureza puramente administrativa que devem ser resolvidas no 
dia-a-dia de suas atividades, como, por exemplo, a gerência dos recursos humanos de um 
fórum e o desenvolvimento organizacional de sua equipe de trabalho. Frise-se que essa 
sobrecarga de atividades poderia ser minimizada pela presença de um administrador que 
atuasse junto às Comarcas. 
Assim, no Brasil, vem-se assistindo a um vertiginoso crescimento das 
demandas judiciais, com acúmulo explosivo de processos decorrente, sobretudo, do 
exercício da cidadania das pessoas. Todavia, em que pese a existência de cargos vagos, não 
se consegue formar magistrados nessa mesma proporção de crescimento. 
Por outro lado, apesar da tentativa de ser manter o nível técnico dos 
magistrados, recrutados através de um rigoroso processo público de seleção, há 
necessidade de se rever a atual forma de seleção. Torna-se necessário o emprego de outros 
critérios para a formação de bons juízes, critérios que possam identificar entre os 
candidatos a vocação para judicatura, fator fundamental para realização eficaz da função. 
(SILVA, 2001, p. 85) 
 
                                                                                                                                                    
V. exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorrido três anos do afastamento do 
cargo por aposentadoria ou exoneração. 
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Não basta, por exemplo, conhecer todas as normas do ordenamento jurídico 
para ser um bom juiz; é preciso saber aplicá-las de forma a alcançar a 
Justiça. (BARBOSA, 2004, p. 51) 
   
Tendo por base as experiências de países como Alemanha, Itália, 
Portugal, Japão, Espanha e França, alguns bons caminhos podem ser apontados para 
melhor formação dos magistrados brasileiros, a saber: (i) o ingresso à carreira da judicatura 
através de curso de formação específica, com os candidatos aprovados na seleção pública 
encaminhados à Escola Nacional de Magistratura para fazer um curso de formação, após o 
qual prestariam novos exames e assumiriam o cargo de auxiliar de juiz, onde 
permaneceriam até estarem aptos a responderem sozinhos por uma vara judicial, (ii) 
aplicação constante de cursos de aprimoramento pela Escola Nacional de Magistratura e, 
até mesmo, (iii) como tendência modernizadora, comumente utilizada na iniciativa 
privada, a formação de profissionais especializados. (SILVA, 2001, p. 94-95) 
Por fim, o exagerado apego ao formalismo processual de boa parcela 
dos magistrados é mais um ponto gerador da morosidade da Justiça. Para Dalmo Dalari 
(1996, p. 38), em razão de um vício de formação jurídica, os juízes são demasiadamente 
formalistas, o que dificulta a consideração dos direitos envolvidos no processo. Os juízes 
estão condicionados por uma visão exclusivamente formalista do Direito, concebendo o 
respeito das formalidades processuais como o objetivo da função judicial. 
 
 
1.3.2 O número crescente de demandas judiciais 
 
 
Corroborado pelos dados apresentados no tópico anterior, tem-se que 
o grande número de processos em trâmite no judiciário brasileiro, representado, 
principalmente, pelo crescimento em escala geométrica do número de causas iniciadas nos 
últimos anos, constitui causa central da morosidade processual. 
A explicação para o crescimento das demandas judiciais no Brasil 
pode encontrar abrigo no aumento no exercício da cidadania pelos brasileiros. Nota-se que 
o Brasil possui a mais democrática Constituição de toda a sua história, a qual, certamente, 
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despertou a cidadania nos brasileiros, representado pelo aumento do número de processos 
em trâmite. (SILVA, 2001, p. 85) 
Contudo, há razões menos nobres para o incremento no número de 
processos judiciais. As atuações desastrosas do Poder Público é uma delas. A título de 
exemplo, imagine-se a quantidade de ações judiciais que foram provocadas pela malfadada 
manobra do Governo Collor, o qual confiscou o dinheiro de todos os correntistas 
brasileiros (LIMA, 2007, p. 319). Em verdade, os gabinetes dos magistrados nacionais 
encontram-se, até hoje, abarrotados de ações de cobrança oriundas do plano Collor. 
Não se precisa ir longe para constatação empírica da explosão de 
litigiosidade no Judiciário brasileiro. Das estáticas da Justiça Comum do Estado de Santa 
Catarina extrai-se um bom exemplo do crescente número de demandas judiciais, a saber: 
 
 
Gráfico 1 – Número de ações em andamento na Vara Única da Comarca de São João Batista/SC no biênio 
2000/2001 




Gráfico 2 – Número de ações em andamento na Vara Única da Comarca de São João Batista/SC no biênio 
2004/2005 
Fonte: Corregedoria Geral do Estado de Santa Catarina 
 
Os gráficos acima demonstram o avanço no número de processos na 
Comarca de São João Batista/SC, a qual é composta pelos municípios catarinenses de 
Major Gercino, Nova Trento e São João Batista. Somados os habitantes desses três 
Municípios, tem-se o contingente total de 30.143 pessoas
7
. Por outro lado, ao final do ano 
de 2005 o número de processos em andamento na referida Comarca já era de 9.663, sendo 
a proporção de quase um processo para cada três habitantes. 
Da mesma forma, quando contrastado o número de processos em 
andamento no final de 2001 (2.625 processos) com o número do final de 2005 (9.663 
processos), tem-se que no período de quatro anos o número de ações quadriplicou. Ritmo 
de crescimento que nem de longe foi acompanhado pelo efetivo de funcionários dessa 
Comarca. Hoje, quando a realidade desses números, certamente, é ainda mais alarmante, o 
número de servidores, as instalações físicas da Comarca e número de magistrados – 
somente um –, certamente, em nada mudou. 
                                                 
7
 Segundo site oficial do Governo do Estado de Santa Catarina (www.sc.gov.br), o número de habitantes dos 
Municípios de São João Batista, Nova Trento e Major Gercino são, respectivamente, 17.000, 10.000 e 3.143 
habitantes. 
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1.3.3 O excesso de recursos 
 
 
O sistema recursal brasileiro constitui outro fator duramente criticado 
pelos doutrinadores que militam contra a lentidão processual. Descritos por muitos como 
um sistema recursal complexo e instável, parece flagrante a necessidade de um 
enxugamento das possibilidades recursais, os quais são, notoriamente, utilizadas com 
finalidades meramente protelatórias e abusivas. 
Ainda que mitigado pelo princípio do duplo grau de jurisdição
8
, ou 
por um suposto anseio de justiça, em verdade, a legislação processual brasileira 
comumente é utilizada para finalidades menos nobres, como, por exemplo, retardar ao 
máximo a solução da lide, gerando uma enorme vantagem econômico-temporal ao 
devedor. 
 
A grande maioria dos recursos visa apenas ao benefício financeiro 
resultante de se jogar para um futuro incerto o cumprimento de uma 
obrigação. (RODRIGUES, 2004, p. 43) 
 
Vive-se em uma sociedade onde o número de devedores é bem maior 
do que o número de credores – para cada banco credor, há milhares de devedores. Dessa 
forma, o cliente/devedor ao buscar a contratação de um advogado para a defesa de seus 
interesses, visa à utilização da morosa e ingênua legislação processual em seu favor, 
exigindo-se do advogado contratado o máximo prolongamento do litígio e, 
conseqüentemente, o retardo do cumprimento de sua obrigação. 
A análise da questão ética envolvida nesse comportamento não é tão 
simples como possa aparentar. Afinal, como esperar um comportamento diferente daquele 
que supostamente não pagou o que devia na data aprazada e, agora, está em juízo em 
                                                 
8
 Nas palavras Machado Guimarães (apud NERY JUNIOR, 1997, p.41) o duplo grau de jurisdição “consiste 
em estabelecer a possibilidade de a sentença definitiva ser reapreciada por órgão de jurisdição, 
normalmente de hierarquia superior à daquele que a proferiu, o que se faz de ordinário pela interposição de 
recurso. Não é necessário que o segundo julgamento seja conferido a órgão diverso ou de categoria 
hierárquica superior a daquele que realizou o primeiro exame”.  Em que pese a existência opiniões 
contrárias, para Luiz Guilherme Marinoni (apud MARTINS, 2001, p. 65) “o duplo grau de jurisdição não é 
garantia constitucional e nem mesmo princípio fundamental da justiça, podendo ser vedado em 
determinados casos, a favor da rapidez do provimento jurisdicional”. 
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defesa de seus interesses? Como exigir que o devedor não utilize a ingênua legislação 
processual a seu favor? Quando o que está em jogo, sem maiores delongas, são interesses 
econômicos. 
Logo, o advogado precisa atender ao desejo de morosidade, sob pena 
de perder o cliente. A concorrência está ao lado, sobretudo diante do vultoso número de 
novos profissionais jogados no mercado semestralmente. O advogado “ao lado” certamente 
não terá qualquer escrúpulo em, embargar a execução de um título de crédito perfeitamente 
regular, recorrendo sempre contra a decisão, porque, afinal, a obrigação primordial do 
advogado é defender os interesses do cliente, valendo-se da legislação em vigor. 
(RODRIGUES, 2004, p. 44) 
Censurar o comportamento das partes e de seus procuradores talvez 
não possua efeito prático algum para resolução do problema da morosidade processual, as 
regras do jogo são essas e, simplesmente, vêm sendo utilizadas pelos interessados. O que 
se deve instituir é uma nova sistemática recursal, que induza economicamente o devedor a 
postular com seriedade, sob o risco de um futuro prejuízo econômico
9
. (RODRIGUES, 
2004, p. 46) 
 
 
1.3.4 A contribuição dos Poderes Legislativo e Executivo 
 
 
Os Poderes Legislativo e Executivo também são apontados pelos 
doutrinadores como importantes vilões contra a celeridade processual. Isso em razão da 
existência de um Poder Legislativo caracterizado pela falta de qualidade e adequação das 
leis que editam e, principalmente, pela participação do Poder Executivo, seja pelo excesso 
e despropósito do uso das medidas provisórias, seja pela posição de principal litigante 
judicial que possui. 
                                                 
9
 Neste sentido, Francisco César Pinheiro Rodrigues (2004, p. 52-60) aponta como melhor solução de 
modificação da lei processual, a fim de inibir a utilização dos recursos como forma de protelação do feito, a 
aplicação da sucumbência em honorários advocatícios também na fase recursal. Segundo o mesmo, esse novo 
sistema inibiria consideravelmente a apresentação de recursos protelatórios. 
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Quanto ao Poder Legislativo, as críticas giram em torno da péssima 
qualidade das leis criadas, tanto no seu sentido semântico como no aspecto de 
conveniência e adequação das normas introduzidas no ordenamento pátrio (LIMA, 2007, p. 
316). Assim, produzindo-se normas confusas e ambíguas, inúmeras são as interpretações e 
possibilidades encontradas pelos operadores jurídicos ao utilizá-las, cabendo ao Judiciário, 
em última instância, definir suas limitações e alcances. 
Outro efeito nocivo acarretado pelo despreparo técnico dos nossos 
legisladores
10
 é a produção de normas inconstitucionais, as quais geram necessariamente 
ações judiciais para combatê-las. O que se vislumbra desse complicado quadro, ora em 
razão da produção de normas sem qualidades e inadequadas, ora pela produção de normas 
inconstitucionais, é o aumento do esforço e trabalho do Poder Judiciário, e, 
conseqüentemente, a dilação do tempo para entrega da prestação jurisdicional pelo Estado. 
A inércia do Poder legislativo também é alvo de críticas. Os 
problemas advindos da morosidade da Justiça requerem soluções rápidas, a fim de tornar 
mais democrático o acesso da sociedade aos órgãos jurisdicionais (ROCHA, 2001, p. 115). 
Assim, nem sempre o ritmo e a vontade do Congresso Nacional vão ao encontro das 
expectativas e necessidades da sociedade brasileira. 
Por outro lado, ao Poder executivo é creditado, por alguns 
doutrinadores, o posto de principal fator causador da morosidade processual
11
. 
Primeiramente, observa-se que a utilização indiscriminada das medidas provisórias 
desvirtua a função constitucional de tal instrumento, ocasionando o trancamento da pauta 
de votação no Legislativo e representando mais uma pesada carga de trabalho ao Poder 
Judiciário.  
A prática desenfreada das medidas provisórias pelo Executivo é 
utilizada para formalizar certos assuntos jurídicos e satisfazer determinadas classes sociais 
e políticas, buscando-se a tão falada governabilidade através da barganha, o que acarreta 
                                                 
10
 Destaca o prof. Paulo de Barros Carvalho (apud LIMA, 2007, p. 316) que a baixa qualidade do Poder 
Legislativo é fruto da heterogeneidade na composição de seus membros, a saber: “Se atinarmos, porém, à 
organização hierárquica das regras dentro do sistema, e à importância de que se revestem as normas gerais 
e abstratas, como fundamento de validade sintática e semânticas das individuais e concretas, poderemos 
certamente concluir que a mencionada heterogeneidade dos nossos parlamentos influi, sobremaneira, na 
desarrumação compositiva dos textos do direito posto”. 
 
11
 [...] Cumpre apontarmos o não menos relevante papel do Poder Executivo, que da forma como 
ultimamente tem pautado seu agir, a nosso ver, desponta como forte candidato a encabeçar o primeiro lugar 
no ápice da pirâmide dos responsáveis pela demora na entrega da prestação jurisdicional. (LIMA, 2007, p. 
317) 
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efeitos nocivos à saúde do Judiciário. Em entrevista dada à revista veja, um membro do 
Supremo Tribunal Federal proclamou com clareza os reflexos de tal maneira de agir: 
“quando uma medida provisória é editada vários direitos são feridos e à justiça resta 
trabalhar mais e mais, por causa de certos benefícios concedidos”. (apud ROCHA, 2001, 
p. 115) 
Por fim, contrastando com a aparente preocupação apresentada no 
tocante aos problemas do Judiciário, o Poder Executivo é o principal litigante judicial. 
Segundo estatísticas recentes ele responde por aproximadamente 80% das demandas 
judiciais atualmente em trâmite na Justiça, seja como parte passiva ou ativa (LIMA, 2007, 
p. 318). Já no âmbito do STJ, o número sobe para 85% das causas. (ALVES, 2003) 
Ademais, contribuindo para o agravamento do panorama apresentado 
no parágrafo anterior, extrai-se de dados colhidos nos Tribunais que a União segue a 
orientação processual de recorrer em todas as demandas ajuizadas contra ela, gerando um 
enorme acúmulo de recursos meramente protelatórios e ineficazes e, por conseqüência, 
obstruindo todas as instâncias do Poder Judiciário. (ROCHA, 2001, p. 115) 
 
 
1.3.5 A precária condição material 
 
 
Os problemas diagnosticados anteriormente, sobretudo no tocante a 
explosão do número de processos em trâmite, são agravados quando se deparam com a 
deficitária estrutura física evidenciada no Judiciário brasileiro. As carências vão desde as 
precárias instalações dos fóruns, passando pela falta de espaço nos cartórios, a escassez de 
equipamentos eletrônicos e a subutilização dos recursos disponíveis. 
É fato corriqueiro, ao longo das inúmeras Comarcas Judiciais 
espalhados por todo Brasil, deparar-se com fóruns instalados em construções datadas do 
início da segunda metade do século passado em péssimos estados de conservação, sem 
qualquer planejamento de divisão de espaços ou estrutura para instalações de recursos 
eletrônicos, enfim, com uma estrutura em condições pouco condizentes com a importância 
das atividades nela desempenhadas. 
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Nesse sentido, Dalmo de Abreu Dallari (1996. p. 156-157) sublinha 
que, em muitos lugares, evidencia-se “juízes trabalhando em condições incompatíveis com 
a responsabilidade social da magistratura”. 
Quanto à falta de espaço, tem-se, por vezes, que em um único cartório 
judicial, dotado de três ou quatro mesas com seus respectivos servidores, são acumuladas 
as atribuições de cartório crime, executivo fiscal, cível, além de todo contingente de cartas 
precatórias de uma Comarca. Como conseqüência, o que se evidencia são mesas com 
enormes pilhas de processos, armários sem espaço para o acréscimo de quaisquer autos que 
seja e, em condições extremas, pilhas de processos formadas no próprio chão do cartório.  
Diante de tal panorama, imagina-se o árduo papel desempenhado 
pelos serventuários da justiça no aspecto organizacional de suas atividades, haja vista 
depararem, no dia-a-dia de suas tarefas, com um vultoso número de processos empilhados 
em salas que são verdadeiros cubículos. No mesmo sentido, Danielle Barbosa (2004, p. 49) 
acrescenta outros aspectos arraigados à carência de espaço físico dos fóruns, como 
seguem: 
 
O espaço físico também deixa muito a desejar, pois muitos Fóruns não têm 
condicionadores de ar e alguns, nem mesmo ventiladores. Noutros, 
provavelmente os mesmos, o juiz, o promotor, as partes, as testemunhas e 
os advogados ficam comprimidos em cubículos durante horas de audiência 
desafiando a lei da Física de que dois corpos não podem ocupar o mesmo 
espaço no mesmo instante de tempo.  
 
Por outro lado, o Poder Judiciário encontra-se inerte no tempo diante 
das inovações tecnológicas evidenciadas pela sociedade atual, deixando transparecer um 
grande arcaísmo, não possuindo métodos e equipamentos que poderiam tornar sua 
atividade muito mais célere (SILVA, 2001, p. 93). Andréia Mendes Svedas (2001, p. 18), 
informa que no Brasil “não houve preocupação na aplicação de recursos para que o 
sistema judiciário acompanhasse as mudanças tecnológicas e, conseqüentemente, 
metódicas das rotinas de trabalho” . 
Logo, como decorrência lógica da ausência de políticas e recursos 
para o aprimoramento do aparato tecnológico no Judiciário Brasileiro, tem-se em plena era 
da tecnologia, da comunicação instantânea e dos sistemas on line, serventuários da Justiça 
valendo-se das ultrapassadas máquinas de escrever para desempenhar suas atividades. 
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Nota-se que “o uso de computadores iniciou-se há muito pouco tempo, e na maioria das 
comarcas, principalmente naquelas distribuídas pelo interior deste enorme país, ainda se 
utiliza a obsoleta máquina de escrever” (SILVA, 2001, p. 93). 
Além de computadores, diversas Comarcas espalhadas pelo país 
apresentam carência de máquinas fotocopiadoras, impressoras e aparelhos de Fax-Símile. 
Não raramente, os autos dos processos judiciais ficam dias, ou até mesmo semanas, 
aguardando sua vez de serem fotocopiados em razão do acúmulo de processos e o número 
reduzido de máquinas disponíveis. Da mesma forma, impressoras são compartilhas entre 
vários cartórios, com problemas de falta de folhas e tinta. Quanto ao aparelho de fax, são 
consideradas privilegiados os fóruns que possuem um aparelho para o atendimento de 
todos os seus setores. 
Por sua vez, algumas regiões, mais iniciadas nos procedimentos de 
informatização do Judiciário, esbarram na subutilização de suas estruturas, sendo flagrante 
a necessidade da otimização da gestão dos recursos disponíveis. Em verdade, os 
computadores e seus programas de informatização do judiciário (como o excelente SAJ – 
Sistema de Automação Judicial, utilizados, entre outras, pela Justiça Estadual Catarinense) 
são minimamente utilizados, face ao leque de possibilidades de melhoramento que 
oferecem à rotina forense. 
Desta forma, um novo servidor do Judiciário Catarinense, por 
exemplo, além de não receber um apropriado curso para o conhecimento e posterior 
utilização do sistema operacional do computador que irá trabalhar, certamente, será 
acompanhado por outro profissional que também não possui curso. Dessa forma, os 
recursos oferecidos são utilizados no mais baixo aproveitamento. 
Segundo Anderson Alves Elesbão (2004, p. 42), em seu trabalho de 
conclusão de curso, no qual discorreu sobre os atos processuais digitais e a experiência dos 
juizados especiais federais, “as tecnologias permanecem subutilizadas: computadores 
servem como máquinas de escrever; comunicação em rede apenas para compartilhamento 
de impressoras e troca de mensagens de repercussão meramente administrativa”. 
Ante todo exposto, torna-se flagrante a complexidade da temática 
trabalhada. As conseqüências geradas pela lentidão processual são constantemente sentidas 
pela sociedade, não deixando esquecer sua indesejável presença. Ademais, as causas da 
 33 
morosidade processual revelam-se interligadas, significando dizer que medidas pontuais e 


























2 O PROCESSO ELETRÔNICO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 
 
 
2.1 Evolução legislativa do processo eletrônico 
 
 
Ao se falar das diretrizes legais da informatização do processo judicial 
no Brasil torna-se inevitável o exame da Lei Ordinária 11.419/06, a qual se prestou 
exatamente ao cumprimento desse papel. Contudo, da análise da evolução legislativa do 
processo eletrônico destacam-se a importância de outras leis que trataram da 
informatização de alguns pontos do processo, bem como positivaram premissas a serem 
interpretadas conjuntamente com a atual Lei do processo eletrônico. 
A priori, cumpre destacar que o processo eletrônico nunca foi 
expressamente vedado pelo Cânone Processual. Face ao princípio da instrumentalidade das 




 do Código de Processo Civil, em regra não há 
forma prévia para os atos processuais e mesmo quando essa for exigida o ato realizado de 
outro modo não é reputado nulo quando atingir o objetivo visado. (CARDOSO, 2007, p. 
120) 
Como um dos marcos legislativos inicial da utilização dos recursos 
informatizados nos atos processuais, foi sancionada, pelo então Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso, a Lei 9.800 de 26 de maio de 1999, que disciplinou a 
utilização de sistema de transmissão de dados para a prática de atos processuais, na forma 
do texto legal que segue: 
 
Art. 1º É permitida às partes a utilização de sistema de transmissão de 
dados e imagens tipo fac-símile ou outro similar, para a prática de atos 
processuais que dependam de petição escrita. 
 
                                                 
12
 Art. 154. Os atos e termos processuais não dependem de forma determinada senão quando a lei 




 Art. 244. Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz considerará 
vélido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade. 
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 Nota-se que o artigo acima referendado ao utilizar a expressão outro 
similar deu início à interpretação do e-mail como forma de transmissão de peças 
processuais, representando um importante avanço em direção ao peticionamento eletrônico 
e, conseqüentemente, ao processo eletrônico.  
Entretanto, restaram presentes no bojo da Lei 9.800/99 a imposição de 





Art. 2º A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não 
prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em 
juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu término. 
Art. 5º O disposto nesta Lei não obriga a que os órgãos judiciários 
disponham de equipamentos para recepção. 
 
Assim, as petições transmitidas via e-mail ou fax não eram 
consideradas originais, uma vez que persistia a necessidade da protocolização da 
correspondente petição em papel no prazo de cinco dias, sob pena de desconsideração da 
peça enviada e, por conseqüência, da preclusão para o cumprimento do ato processual a 
qual se destinavam. Ademais, o artigo 5º retirou dos órgãos do judiciário o compromisso 
de estarem atentos aos avanços tecnológicos vivenciados pela sociedade que os legitimam. 
Como bem asseverou Oscar Valente Cardoso (2007, p. 120) a Lei 9.800/99 “[...] não 
obrigou os órgãos do judiciário a providenciar os equipamentos necessários à recepção 
dos dados (art. 5º), logo, deixou de assegurar os meios para a prática que passou 
admitir”. 
De todo modo, ainda que admitidas suas limitações, a lei 9.800/99 foi 
fundamental para realização dos primeiros passos a favor do que hoje se denomina 
peticionamento eletrônico. Passos que foram reforçados com a instituição da infra-
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 Conforme será tratado nas seções seguintes do presente trabalho, a Lei 11.419/06, diferentemente da Lei 
9.800/99, considerou originais os documentos produzidos eletronicamente, não havendo, portanto, a 
necessidade da protocolização de sua versão em papel. “Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente 
e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida 
nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais”.  
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Estrutura de Chaves Públicas Brasileira
15
 – ICP-Brasil16- pela Medida Provisória 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, ainda em vigor por força da EC nº 32. 
Com a implantação do Sistema Nacional de Certificação Digital da 
ICP-Brasil, o Brasil passou a possuir uma infra-estrutura pública, mantida e auditada por 
um órgão público, no caso, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). Suas 
regras de funcionamento são estabelecidas pelo Comitê Gestor
17
 da ICP-Brasil, cujos 
membros são nomeados pelo Presidente da República, entre representantes dos Poderes da 
República, bem como, de segmentos da sociedade e da academia, como forma de dar 
estabilidade, transparência e confiabilidade ao sistema. 
Dispondo sobre a certificação digital, a Medida Provisória 2.200-2 
determinou a validade do documento eletrônico, nos termos que seguem:  
 
Art. 10.  Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os 
fins legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. 
 § 1º  As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica 
produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado 
pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na 
forma do art. 131 da Lei no 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil. 
§ 2º  O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro 
meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma 
eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-
Brasil, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a 
quem for oposto o documento. 
 
 Fabiano Menke (2005, p.140), ao discorrer sobre a equiparação da 
assinatura digital à assinatura manuscrita, a denominada equivalência funcional, impressa 
no parágrafo acima em destaque, informou que “este texto legal está tratando da autoria 
de documentos eletrônicos e determinando que a assinatura digital [...] será equiparada à 
                                                 
15
  “A origem remota da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira pode ser localizada no Decreto 
3.587, de 5 de setembro de 2000, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas do Poder Executivo 
Federal, a denominada ICP-Gov”. (MENKE, 2005, p. 98) 
  
16
 Art. 1º  Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a 
autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de 




 “No que toca à infra-estrutura normativa e técnico-administrativa, o Comitê Gestor é a autoridade gestora 
de políticas da ICP-Brasil [art. 3º da MP 2.200-2], e tem por atribuição principal coordenar a sua 
implantação e o seu funcionamento [inciso I, art. 4º, da MP 2.200-2], a partir do estabelecimento dos 
critérios e das normas para o credenciamento das entidades que integram a cadeia de certificação”. 
(MENKE, 2005, p. 100) 
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assinatura manuscrita, lançada de próprio punho”. Nesse sentido, leciona Martinez Nadal 
(apud MENKE, 2005, p. 141-142): 
 
[...] a assinatura eletrônica, e mais concretamente a assinatura digital, 
possibilita efeitos senão iguais, até mesmo superiores aos de uma assinatura 
manuscrita, uma vez que pode proporcionar integridade, autenticidade e 
não repúdio de origem [...] a regra se desdobraria numa vertente dupla para 
atribuir dois efeitos à assinatura eletrônica: 1) cumprir com os mesmos 
requisitos formais de uma assinatura manuscrita; 2) ser admissível como 
meio de prova com os mesmos efeitos processuais da assinatura hológrafa.  
 
Frise-se, portanto, que os pilares jurídicos da Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira foram traçados pelo texto legal acima referendado, uma vez que 
foi atribuída uma presunção de veracidade às declarações de vontade realizadas no 
ambiente virtual, desde que atendidos os critérios legais (MENKE, 2005, p. 136). Assim, 
restou sepultada qualquer oposição a validade jurídica dos documentos digitais assinados 
com base na criptografia de chave pública (assimétrica) ou processadas por meio de 
transações eletrônicas seguras. (ELESBÃO, 2004, p. 70)    
No ano de 2006, mais três Leis foram sancionadas. A primeira delas a 
Lei Ordinária 11.280, datada de 16 de fevereiro de 2006, que, dentre outras alterações 
introduzidas à Lei 5.869/73 – Código de Processo Civil -, modificou a redação do seu 
artigo 154, parágrafo único: 
 
Art. 2º. O art. 154 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de 
Processo Civil, passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 154. [...] 
Parágrafo único. Os tribunais, no âmbito da respectiva jurisdição, poderão 
disciplinar a prática e a comunicação oficial dos atos processuais por meios 
eletrônicos, atendidos os requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.’  
 
Dentre os reflexos gerados pela modificação legislativa introduzida ao 
Código de Processo Civil, pode ser citada a possibilidade da criação do Diário de Justiça 
eletrônico, o qual foi instituído como órgão oficial de divulgação dos atos processuais e 
administrativos em inúmeros Tribunais brasileiros.  
Da mesma forma, a Lei Ordinária 11.341/06 alterou a Lei 5.869/79 – 
Código de Processo Civil – para admitir as decisões disponíveis em mídia eletrônica, 
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inclusive na internet, entre as suscetíveis de prova de divergência jurisprudencial, nos 
termos da nova redação dada ao parágrafo único do artigo 541 do CPC: 
 
Art. 1º  O parágrafo único do art. 541 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar com a seguinte 
redação:“Art. 541. [...] Parágrafo único.  Quando o recurso fundar-se em 
dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência mediante 
certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório de jurisprudência, 
oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido 
publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado 
disponível na Internet, com indicação da respectiva fonte, mencionando, em 
qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.” (NR) 
 
Por fim, com advento da Lei 11.419/06, vários critérios desse novo 
modelo de relação jurídico-processual foram estabelecidos, com a adoção de relevantes 
conceitos, a previsão da criação do Diário da Justiça eletrônico e a nova concepção de 
processo e autos. Também foram traçados os critérios a serem aplicados no processo 
eletrônico quanto ao cômputo de prazos, intimações e citações. 
 
 
2.2 Do Processo eletrônico 
 
 
 As inovações legais que antecederam a Lei 11.419/06 foram de 
fundamental importância para realização dos primeiros passos do processo eletrônico, 
lançando premissas que ao serem conjugadas com a atual Lei do processo eletrônico 
permitem a solidificação desse novo paradigma no judiciário brasileiro. 
Todavia, foi com advento da Lei do processo eletrônico que as 
diretrizes do processo eletrônico foram lançadas. Conceitos relevantes, questões de ordem 
prática, a teoria dos atos processuais eletrônicos foram introduzidas no ordenamento pátrio. 




2.2.1 Imprecisão terminológica e conceito 
 
 
Em um primeiro momento, cumpre delimitar o conceito e o alcance da 
expressão processo eletrônico, a qual foi utilizada pelo legislador pátrio quando da 
regulamentação da informatização do processo judicial pela lei 11.419, de 19 de dezembro 
de 2006. Informatização que será aplicada aos processos civil, penal e trabalhista, bem 
como aos juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição
18
. 
Ao longo dos artigos que compõem o capítulo III da lei 11.419/2006, 
ficou estabelecida a denominação processo eletrônico para designar a relação jurídico-
processual desenvolvida em ambiente informático. Logo, depreende-se do caput e 
parágrafo único do artigo 8º, da lei federal mencionada, que: 
 
Os órgãos do Poder Judiciário poderão desenvolver sistemas eletrônicos de 
processamento de ações judiciais por meio de autos total ou parcialmente 
digitais, utilizando, preferencialmente, a rede mundial de computadores e 
acesso por meio de redes internas e externas. Todos os atos processuais do 
processo eletrônico serão assinados eletronicamente na forma estabelecida 
nesta Lei.  
 
Contudo, a análise mais criteriosa do termo processo eletrônico deixa 
transparecer algumas imprecisões. A primeira delas, quanto ao emprego da palavra 
processo. Nota-se que o processo é método em contraditório, e por isso intangível, não 
podendo receber o adjetivo de físico, nem tampouco eletrônico (ZANGRANDO, 2007). 
Nesse sentido, os autores Cintra, Grinover e Dinamarco (2000, p. 275) lecionam que:  
 
[...] há, no processo, uma força que motiva e justifica a prática dos atos do 
procedimento, interligando os sujeitos processuais. O processo, então, pode 
ser encarado pelo aspecto dos atos que lhe dão corpo e das relações entre 
eles e igualmente pelo aspecto das relações entre os seus sujeitos.  
 
Já o procedimento, por ser a manifestação extrínseca do processo, é 
material e tangível. 
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 Art. 1º, § 1º. Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos processos civil, penal e trabalhista, bem 




 [...] procedimento é apenas o meio extrínseco pelo qual se instaura, 
desenvolve-se e termina o processo; é a manifestação extrínseca deste, a 
sua realidade fenomenológica perceptível. Terminologicamente é muito 
comum a confusão entre processo, procedimento e autos. Mas, como se 
disse, procedimento é o mero aspecto formal do processo, não se 
confundindo conceitualmente com este; autos, por sua vez, são a 
materialidade dos documentos em que se corporificam os atos do 
procedimento. Assim, não se deve falar, por exemplo, em fases do 
processo, mas do procedimento; nem em ‘consultar o processo’ mas os 
autos. (CINTRA et al., 2000, p. 275- 276) 
 
Assim sendo, seria correto o emprego do termo procedimento em 
detrimento ao termo processo, já que aquele, sim, pode ser material ou eletrônico. Hoje, o 
que se tem no Judiciário brasileiro é um procedimento, preponderantemente, 
material/físico, onde os temos e atos processuais são representados, normalmente, em 
papel, o que gera os autos processuais físicos. Ao passo que se caminha para o 
procedimento eletrônico, todos os atos e termos processuais se realizarão por meios 
informatizados, existindo apenas como dados na memória dos computadores dos Órgãos 
do Judiciário, gerando, portanto, autos inteiramente digitais. (ZANGRADO, 2007) 
Há nova imprecisão terminológica na utilização do termo eletrônico. 
Isso porque eletrônico refere-se a uma determinada tecnologia de hardware, a qual é a 
mais difundida atualmente. O termo mais adequado a ser empregado, face ao seu caráter 
mais genérico, o que possibilita a contemplação de novas formas de representação da 
realidade que venham a surgirem no futuro, é o termo digital. (ROVER, 2008) 
 
A qualificação ‘eletrônico’, contudo, não é a mais adequada para 
caracterizar esses documentos [documentos eletrônicos], uma vez que eles 
podem assumir formas diversas de pulsos elétricos manipulados por 
circuitos eletrônicos, como ocorre nas informações gravadas em forma 
magnética nos discos rígidos, ou ótica nos discos compactos (CD-ROM, 
DVD-ROM). Não haveria porque distingui-los entre documentos elétricos 
(ou eletrônicos), documentos magnéticos e documentos óticos, ou ainda 
outras categorias decorrentes de tecnologias novas a serem descobertas. O 
elemento de conexão entre todas estas categorias é a forma digital, 
genericamente, e binária, em especial, pelas quais a informação se 
virtualiza. (ELESBÃO, 2004, p. 53) 
 
Ante ao exposto, o emprego da melhor técnica aponta para a utilização 
da expressão procedimento digital, e, por conseqüência, da formação de autos digitais. 
Contudo, o legislador pátrio, optando por menor rigidez técnica, utilizou a expressão 
processo eletrônico. Frise-se que os apontamentos explicitados até aqui não buscam 
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colocar em xeque o mérito da salutar iniciativa legislativa de regulamentar a 
informatização judicial e, sim, fazer uma análise terminológica mais criteriosa. 
Ademais, neste caso, o reclame por um menor apego à forma ou, 
como anteriormente mencionado, por uma menor rigidez técnica faz-se imperiosa. Nesse 
sentido, é o que leciona Aires José Rover (2008) ao discutir sobre a melhor adequação do 
termo processo digital para o caso em questão. Para ele “mesmo sendo mais adequado, o 
termo – digital – não se tornou corrente” e, ainda, “como o importante é a adequação em 
seu significado e os propósitos que visa alcançar, parece razoável se utilizar o termo 
processo eletrônico”.  
Dessa forma, mesmo admitindo-se não ser o correto, a utilização do 
termo processo eletrônico pela Lei 11.419/2006 parece ser razoável, haja vista em nada 
prejudicar seu conteúdo e, portanto, também sendo adotada pelo presente trabalho. 
Buscando-se a melhor conceituação de processo eletrônico, Rover (2008) o fez nos termos 
que seguem: 
 
[...] o processo eletrônico designaria a total informatização de um conjunto 
mínimo e significativo de ações e, por conseqüência, de documentos 
organizados em uma forma determinada e diversificada de fluxos que 
garantisse a esses documentos, individual e em conjunto, autenticidade, 
integridade e temporalidade. 
 
No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Justiça
19
, ao tratar do 
PROJUDI
20
, traz a seguinte definição de processo eletrônico: 
 
O processo judicial digital, também chamado processo virtual ou de 
processo eletrônico, pode ser definido como um sistema de informática que 
reproduz todo o procedimento judicial em meio eletrônico, substituindo o 
registro dos atos processuais realizados no papel por armazenamento e 
manipulação dos autos em meio digital. 
 
Assim, o processo judicial eletrônico é entendido como toda e 
qualquer relação jurídico-processual cujo procedimento, em uma fase mais avançada, 
                                                 
19
 Disponível na página oficial do CNJ, <www.cnj.gov.br>. 
 
20
 PROJUDI é um software de tramitação eletrônica de processos mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, 
sendo seu nome decorrente das iniciais de Processo Judicial Digital. 
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desenvolver-se-á de forma total em ambiente informático. Em que pese a Lei 11.419/2006 
ter admitida a existência de autos parcialmente digitais
21
, o processo eletrônico prevê a 
eliminação total do uso do papel, ao menos na organização dos documentos, sendo algo 
específico e diferenciado e, portanto, distinto dos atuais sistemas de automação judicial, os 
quais se restringem à automação do andamento de processos (ROVER, 2008). 
Quanto ao permissivo legal da existência de autos parcialmente 
digitais, imagina-se que tal previsão esteja arraigada ao atual estágio de automação do 
Judiciário brasileiro, assim como ao necessário período de transição dos autos físicos para 






2.2.2 Conceitos relevantes 
 
   
Para a correta compreensão dos dispositivos que envolvem o processo 
eletrônico, necessário se faz a análise de um conjunto de novos conceitos que surgem com 
esse novo paradigma. Isso porque a possibilidade de utilização máxima dos recursos 
disponibilizados depende do entendimento, por parte de seus usuários, os quais nem 
sempre são afeitos as novas tecnologias apresentadas, do alcance de alguns conceitos 
chaves. 
                                                 
21
 Na opinião do magistrado mineiro Antônio Parreira (2006) o permissivo legal do processamento de ações 
judiciais por meio de autos apenas parcialmente digitais foi uma infelicidade do legislador, pois “por certo 
que nesta primeira fase de transição, as dificuldades a serem enfrentadas, inclusive na digitalização de 
muitos documentos, talvez até recomende a adoção apenas parcial do processo digital. Mas o ideal é que se 
implante desde logo o processo digital em sua inteireza, com a informatização ampla dos atos e 
digitalização completa de todos os documentos, evitando-se procrastinar a evolução”. A crítica de Almeida 
Filho (2007, p. 258-259) à adoção da parcialidade eletrônica no Processo Eletrônico revela-se ainda mais 
áspera, uma vez que “ou o processo é eletrônico ou não o é. A parcialidade não atinge o desiderato 
pretendido e está distante da prática adotada pela maioria dos países que se utilizam deste meio para o 
processamento de seus feitos. [...] Não parece nada produtivo a proposição da nova norma. Aliás, uma 
norma nova com cacoetes antigos. [...] Faltou coragem ao legislador em assumir a obrigatoriedade do 
processamento totalmente eletrônico, desde que assim iniciado”. 
 
22
 Autos processuais mistos são aqueles que possuem elementos físicos e outros puramente digitais. 
(ZANGRANDO) 
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Partindo desta premissa, a Lei 11.419/06 achou por bem, logo em seu 
artigo inaugural, trazer a lume os conceitos de meio eletrônico, transmissão eletrônica e 
assinatura eletrônica, como seguem: 
   
O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, 
comunicação de atos e transmissão de peças processuais será admitido nos 
termos desta Lei. § 2o  Para o disposto nesta Lei, considera-se: I - meio 
eletrônico qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e 
arquivos digitais; II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a 
distância com a utilização de redes de comunicação, preferencialmente a 
rede mundial de computadores; III - assinatura eletrônica as seguintes 
formas de identificação inequívoca do signatário: a) assinatura digital 
baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, na forma de lei específica; b) mediante cadastro de usuário no 
Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos. (Grifos 
nossos) 
 
Nota-se que a utilização dos termos qualquer forma e toda forma, na 
conceituação de meio eletrônico e transmissão eletrônica, deixou transparecer a 
preocupação do legislador em não fechar as portas para o novo, mostrando-se atento à 
adoção de outros meios ainda inexistentes, mas que possam ser inventados pelo processo 
criativo da mente humana. (PARREIRA, 2006) 
Quanto à assinatura digital, tem-se que seu objetivo, assim como as 
rubricas, assinaturas e marcas especiais nos documentos físicos, é dar autenticidade aos 
documentos gerados no mundo virtual, garantindo, ainda, sua integralidade. O processo de 
criação da assinatura digital desenvolve-se em duas etapas. Na primeira delas, através de 
um software específico, o autor do documento faz um resumo dos dados que deseja enviar, 
operação também denominada de “função hash”. Feito isso, é utilizada a chave privada de 
seu certificado digital para encriptar este resumo. (TJSC, 2008) 
 
A assinatura digital, na acepção técnica apresentada, é uma seqüência de 
bits obtida a partir da aplicação de operações matemáticas (ordenadas no 
algoritmo de criptografia) sobre o documento digital (que também é uma 
seqüência de bits) com a utilização de uma chave privada (também uma 
seqüência de bits). Como o documento digital é um dos elementos do 
cálculo efetuado para gerar a assinatura, esta será diferente em cada 
documento. A sua conferência será feita pelo processo de decifragem: 
aplicando-se o algoritmo de criptografia sobre a mensagem cifrada com a 
utilização da chave pública, o documento é convertido para o seu estado 
original, legível ao destinatário. (ELESBÃO, 2004, p. 58) 
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Dentre as vantagens plausíveis da utilização da assinatura digital nos 
documentos digitais, na forma acima indicada, estão: (i) a autenticidade dada aos 
documentos digitais, pois a assinatura digital faz prova que o subscritor assinou o 
documento como sendo uma manifestação da vontade pessoal; (ii) proteção contra 
falsificação, porque  comprova o fato de o documento ter sido marcado pelo subscritor e 
não por outra pessoa; (iii)  exclusividade, pois não pode ser transferida para outro 
documento. (TJSC, 2008) 
Da definição legal extrai-se que a assinatura eletrônica será válida 
quando baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, 
bem como mediante cadastro prévio junto ao Poder Judiciário. Dessa forma, surge a 
necessidade de conceituar mais dois novos termos: certificado digital e Autoridade 
Certificadora. 
Certificado digital é um software que permite comprovar de forma 
eletrônica a identidade do usuário, pois contém informações referentes à pessoa ou 
entidade a quem foi emitido o certificado digital, como seu endereço, sua chave pública – 
sendo informada sua situação de validade, número de série e o nome da Autoridade 
Certificadora - com a respectiva assinatura digital. Assim, da mesma forma que o RG ou o 
CPF identificam uma pessoa, o certificado digital possui o condão de personificar o 
cidadão na rede mundial de computadores, garantindo validade jurídica aos atos praticados 
com o seu uso. (TJSC, 2008) 
Das definições da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-
Brasil (2008) disponibilizadas na respectiva página governamental, identifica-se um 
conceito mais técnico de certificado digital, como segue: 
 
Tecnicamente, o certificado é um documento eletrônico que por meio de 
procedimentos lógicos e matemáticos asseguraram a integridade das 
informações e a autoria das transações. Esse documento eletrônico é gerado 
e assinado por uma terceira parte confiável, ou seja, uma Autoridade 
Certificadora que, seguindo regras emitidas pelo Comitê Gestor da ICP-
Brasil e auditada pelo ITI, associa uma entidade (pessoa, processo, 
servidor) a um par de chaves criptográficas. 
 
Quanto à Autoridade Certificadora, tem-se que essa é uma entidade, 
pública ou privada, subordinada à hierarquia da ICP-Brasil, responsável por emitir, 
distribuir, renovar, revogar e gerenciar certificados digitais. Contudo, sua função 
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primordial é verificar se o titular do certificado possui a chave privada que corresponde à 
chave pública que faz parte do certificado, além de criar e assinar digitalmente o 
certificado do assinante. Frise-se, portanto, que a assinatura digital não é criada pelo 
próprio usuário, mas sim fornecida por uma Autoridade Certificadora. 
Por último, cumpre determinar o que é protocolização eletrônica. Uma 
vez que a utilização de certificados e assinaturas digitais garante a autenticidade e 
integridade de um documento eletrônico, mas não asseguram o momento exato em que foi 
disponibilizado ao processo eletrônico. Surgindo, assim, a necessidade de um sistema que, 
conforme ocorre atualmente com o recebimento dos documentos físicos pelos Órgãos do 
Judiciário, acrescente a característica de irretroatividade ao cenário de segurança dos 
documentos eletrônicos. (TJSC, 2008) 
Através da existência de um hardware específico, denominado 
protocoladora digital, torna-se possível garantir a existência de um determinado documento 
em certa data/hora. Portanto, a protocolização eletrônica caracteriza-se pela possibilidade 
de aferição do exato momento em que as partes peticionaram ou apresentaram algum 
documento no processo eletrônico. 
 
 
2.2.3 Credenciamento e Acessibilidade 
 
 
Da mesma forma que para a validade da assinatura eletrônica há a 
previsão do credenciamento prévio junto ao Poder Judiciário, para a prática dos demais 
atos processuais segue vigente essa máxima. Os profissionais do direito que atuarem nos 
processos eletrônicos deverão, obrigatoriamente, estar cadastrados junto ao Poder 
Judiciário, situação que lhes possibilitará o acesso aos autos do processo eletrônico para 
uma simples consulta ou para a prática dos atos processuais que lhes competem. 
A Lei 11.419/2006 prevê que o credenciamento junto ao Poder 
Judiciário deverá ser realizado mediante procedimento no qual esteja assegurada a 
adequada identificação presencial do interessado, sendo atribuído registro e meio de acesso 
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ao sistema, de modo a preservar o sigilo, a identificação e autenticidade das comunicações 
realizadas (art. 2º, §§ 1º e 2º). 
Atualmente, o processo de credenciamento é vivenciado pela Justiça 
Estadual de Santa Catarina, a qual, ao disponibilizar aos advogados o serviço do 
peticionamento eletrônico, exigiu-lhes o cadastro prévio junto ao seu portal eletrônico (e-
SAJ – Sistema de Automação Judicial23). Nota-se que figura como requisito indispensável 
para o acesso do advogado a existência de certificado digital emitido por uma autoridade 




Figura 1 – Página de acesso aos Serviços disponibilizados pelo portal e-SAJ da Justiça Estadual 
Catarinense. 
Fonte: Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
                                                 
23
 O portal e-SAJ do Poder Judiciário de Santa Catarina é uma solução que visa facilitar a troca de 
informações e agililizar o trâmite processual por meio de diversos serviços WEB voltados para os advogados, 
cidadãos e serventuários da justiça. (TJSC,2008) 
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Acrescente-se às exigências já informadas, a necessidade do advogado manter atualizados 
seus dados cadastrais junto à seção da OAB do Estado de Santa Catarina. Isso porque os 
dados informados pelo advogado, quando da realização do seu credenciamento junto ao 
portal eletrônico, serão confrontados com os dados constantes no seu respectivo registros 
na OAB/SC, estando apto a acessar ao sistema somente após prévia análise do Tribunal de 
Justiça. São exigidos, ainda, para a habilitação do advogado ao sistema, seu CPF e o 




Figura 2 – Termo de declaração obrigatório para o credenciamento dos advogados aos Serviços 
disponibilizados pelo portal e-SAJ da Justiça Estadual Catarinense. 




Figura 3 – Forma de habilitação dos advogados aos Serviços disponibilizados pelo portal e-SAJ da Justiça 
Estadual Catarinense. 
Fonte: Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
 
Dessa forma, o acesso do advogado ao processo eletrônico está 
condicionado ao seu prévio cadastro junto ao órgão do Poder Judiciário que irá militar, 
procedimento que visa assegurar sua adequada identificação. Na busca de se evitar a 
repetição do procedimento de credenciamento dos advogados nos diversos órgãos do Poder 
Judiciário, salienta-se a importante previsão da criação de um cadastro único para a 
habilitação dos advogados (art. 2º, § 3º, da Lei 11.419/2006). 
Quanto ao credenciamento dos usuários internos
24
, esse ocorrerá 
através da colheita dos dados funcionais pelo setor responsável nos respectivos órgãos de 
lotação, procedimento já evidenciado quando do cadastro para o acesso aos sistemas de 
automação judicial existentes, os quais atualmente possibilitam, por exemplo, a 
movimentação e localização dos autos processuais físicos. 
                                                 
24
 No âmbito do Supremo Tribunal Federal, por exemplo, são consideredos usuários internos do sistema os 
Ministros e os servidores, e usuários externos os procuradores e representantes das partes com capacidade 
postulatória (art. 4º, parágrafo único, da Resolução N. 344/2007 do STF). 
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Finalizado o credenciamento, os interessados estarão aptos a 
acessarem o processo eletrônico. Conforme dispõe a Lei 11.419/2006, em seu artigo 8º, os 
sistemas desenvolvidos pelos órgãos do Poder Judiciário deverão utilizar, 
preferencialmente, a rede mundial de computadores, sendo acessados por intermédio de 
redes internas e externas. No tocante ao acesso por redes internas, refere-se à Lei ao acesso 
dos magistrados, promotores e demais serventuários da Justiça – usuários internos, os quais 
terão acesso aos processos distribuídos em suas respectivas Comarcas. 
Os acessos por redes externas, através das páginas dos órgãos do 
Poder Judiciário disponibilizadas na internet, referem-se à possibilidade de acessibilidade 
ao processo eletrônico pelos advogados e demais interessados. Para que esse acesso ocorra, 
torna-se imprescindível que o advogado disponha de um equipamento de digitalização 
ligado a rede mundial de computadores. 
Todavia, em um país onde acesso à internet para uma grande parcela 
da sociedade está longe de ser uma realidade, a problemática da exclusão digital emerge 
como duro obstáculo a ser superado pelo processo eletrônico. Por isso, foi de vital 
importância para o fortalecimento do processo eletrônico a imposição, pela Lei 
11.419/2006, da obrigatoriedade da disponibilização de equipamentos de digitalização e de 
acesso à rede mundial de computadores pelos órgãos do Poder Judiciário, a fim de se 
possibilitar o acesso ao processo eletrônico àqueles interessados que não disponham de tal 
recurso. 
 
Os órgãos do Poder Judiciário deverão manter equipamentos de 
digitalização e de acesso à rede mundial de computadores à disposição dos 
interessados para a distribuição de peças processuais. (art. 10, § 3º, da Lei 
11.419/2006)   
 
Imposição legal já regulamentada no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, através do art. 3º da Portaria N. 73/2007: 
 
A Secretaria do Tribunal, por meio da Secretaria de Tecnologia da 
Informação, colocará à disposição dos usuários externos [procuradores e 
representantes das partes com capacidade postulatória] no STF terminais de 
auto-atendimento com acesso a sistema de escaneamento e computadores 
ligados à internet. 
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Da mesma forma, imagina-se que as Seções da OAB espalhadas pelos 
municípios brasileiros disponibilizem os equipamentos necessários para o acesso dos 
advogados ao processo eletrônico. Nas suas respectivas sedes e, principalmente, nas salas 
da OAB existentes junto aos fóruns judiciais. Assegurando, com isso, o acesso dos 
advogados que não disponham, mesmo que ocasionalmente, dos equipamentos míninos – 
computador ligado à rede mundial de computadores - de acesso ao processo eletrônico.  
 
 
2.2.4 Atos processuais por meio eletrônico 
 
 
Conforme lecionam os Professores Cintra, Grinover e Dinamarco 
(2000, p. 331), no consagrado livro Teoria Geral do Processo, “ato processual é toda 
conduta dos sujeitos do processo que tenha por efeito a criação, modificação ou extinção 
de situações jurídicas processuais”. Ainda, nas palavras de Luiz Rodrigues Wambier apud 
Almeida Filho (2007, p. 221), “o ato processual é modalidade de ato jurídico, mas que é 
praticado e busca gerar efeitos dentro do processo”. 
Dessa forma, em razão da essencialidade dos atos processuais para a 
realização do processo, a identificação destes atos no processo eletrônico recebe contorno 
de imprescindibilidade. Nota-se que o ato processual gerado no processo eletrônico será 
um ato processual eletrônico e, conseqüentemente, com características especiais, tendo em 
vista a ficção jurídica que se criará para cada um deles. (ALMEIDA FILHO, 2007, p. 221) 
    
 
2.2.4.1 Peticionamento eletrônico 
 
 
O peticionamento eletrônico caracteriza-se pela possibilidade do 
encaminhamento de petições pela internet, sem a necessidade, em regra, do envio da 
versão em papel do arquivo eletrônico. A portaria n. PRESI/CR 003/2007 do Tribunal 
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Regional do Trabalho da 12º Região traz a lume a seguinte definição de peticionamento 
eletrônico: 
 
Peticionamento eletrônico: sistema de recebimento de petições, 
disponibilizado por meio do sítio do Tribunal na rede mundial de 
computadores. Por utilizar-se de assinatura eletrônica, o peticionamento 
eletrônico dispensa a remessa dos originais, conforme previsto na Lei 
11.419/2006. 
 
Logo, extrai-se que o maior diferencial do peticionamento eletrônico 
reside no fato da não exigência da entrega da versão em papel do arquivo protocolizado 
eletronicamente. Isso porque para a Lei 11.419/2006 os documentos produzidos 
eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com a garantia da origem e de seu 
signatário são considerados originais para todos os efeitos legais (caput, art. 11), 
diferenciando-se, assim, das legislações que a precederam. 
 
Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos 
eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma 
estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos 
legais. 
 
Conforme apresentado na seção 2.1 do estudo em apreço, em que pese 
terem alcançados verdadeiros avanços na direção da realização do processo eletrônico, as 
legislações que antecederam a Lei 11.419/2006 traziam em seu bojo inúmeras limitações. 
A Lei 9.800/99, por exemplo, ao passo que disciplinou a utilização de sistema de 
transmissão de dados e imagens tipo fac-símile ou outro similar para a prática de atos 
processuais que dependam de forma escrita, tornou obrigatória entrega da versão física, 
denominada “original”, no prazo de cinco dias contados do recebimento do documento 
eletrônico (art. 2º). 
Dessa forma, a possibilidade do envio de petições eletrônicas no 
molde da Lei 9.800/99 revelou-se de notável utilidade prática para a realização dos atos 
processuais em circunstâncias excepcionais, como, por exemplo, na necessidade urgente da 
comunicação da ausência a uma audiência aprazada ou quando evidenciada 
impossibilidade do comparecimento pessoal do advogado ao fórum judicial. Todavia, a 
obrigatoriedade da entrega da versão física do documento enviado eletronicamente acabou 
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com qualquer efeito prático na redução da burocracia no aparelho judiciário e, 
conseqüentemente, na redução do tempo de tramitação dos processos judiciais. 
Estabelece a Lei 11.419/2006, no caput do seu art. 2º, que o envio de 
petições por meio eletrônico será admitido mediante uso de assinatura eletrônica e 
credenciamento prévio no Poder Judiciário. Em consonância com o informado nas seções 
anteriores, tal previsão visa à possibilidade da adequada e irrefutável identificação 
presencial do interessado, garantindo-lhes a autenticidade e integridade de suas 
comunicações. 
Mais adiante, tem-se que os atos processuais praticados por meio 
eletrônico serão considerados realizados no dia e hora de seu envio ao sistema do Poder 
Judiciário, momento em que haverá o fornecimento de protocolo eletrônico (art. 3º, caput). 
Nota-se que a redação dada pela lei em comento não se revela a mais apropriada, fato que, 
certamente, ocasiona algumas dúvidas. Por exemplo, qual será o momento a ser 
considerado na realização do peticionamento eletrônico? O dia/hora de seu envio - como 
determina o texto legal -, ou o dia/hora do recebimento pelo Poder Judiciário? 
Quanto à problemática suscitada, posicionou-se o Juiz de Direito 
Antônio Carlos Parreira (2006): 
 
Entendo não ser tal redação a melhor, porquanto o momento do envio é 
aquele do encaminhamento e não do recebimento, podendo gerar situação 
conflitante. Tenho para mim que a tendência dos tribunais será interpretar 
como realizado o ato processual no momento do recebimento no sistema 
eletrônico do Poder Judiciário, e não do envio como diz a lei, até porque o 
§ 2º do art. 10 [da Lei 11.419/2006] estabelece a prorrogação do prazo para 
a prática de ato processual, para o primeiro dia útil seguinte à resolução do 
problema, quando o sistema do Poder Judiciário estiver indisponível por 
motivo técnico. (2006) 
 
Diante da existência da protocolização digital no processo eletrônico, 
parece inegável a constatação da ocorrência de equívoco no tratamento dado pela Lei 
11.419/2006. O processo de protocolização eletrônico desenvolve-se da seguinte forma: a 
petição eletrônica é enviada pelo interessado ao Poder Judiciário, que a recebe através da 
utilização de uma protocolizadora digital de documentos, retornando ao usuário um recibo 
eletrônico. A data e a hora da protocolização indicada no recibo são obtidas por servidores 
de tempo externos seguros como, por exemplo, o servidor do Observatório Nacional em 
Brasília. (TJSC) 
 53 
Dito isso, os atos processuais praticados por meio eletrônico serão 
considerados realizados no dia e hora do seu recebimento pelo Poder Judiciário. O 
momento exato da realização do ato processual não será o indicado pelo computador do 
usuário, como parece sugestionar o texto legal, situação que deixaria o processo eletrônico 
bastante vulnerável no seu aspecto de segurança, mas, sim, o dia e hora obtidos por 
servidores de tempo externos no momento do recebimento da petição eletrônica pelo 
Judiciário. 
Ainda em seu art. 3º, estabelece a Lei 11.419/2006 que a petição 
eletrônica enviada para atender prazo processual será considerada tempestiva quando 
protocolizada até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo. Posicionamento 
reforçado, mais adiante, no parágrafo primeiro do art. 10.  
 
Art. 3º Parágrafo único. Quando a petição eletrônica for enviada para 
atender prazo processual, serão consideradas tempestivas as transmitidas 
até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia. 
 
Art. 10. § 1º Quando o ato processual tiver que ser praticado em 
determinado prazo, por meio de petição eletrônica, serão considerados 
tempestivos os efetivados até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia. 
 
Não há dúvida que a possibilidade de acesso e peticionamento no 
processo eletrônico em tempo integral representam um enorme avanço. A acessibilidade 
aos autos de forma imediata e sem restrições de ordem temporal, como as limitações de 
horário resultantes do expediente forense, otimizou o acesso à justiça, sem, contudo, 
ocasionar dispêndio para o erário com aumento do efetivo de funcionários ou com 
pagamento de horas-extras. (LEAL, 2006) 
Por outro lado, cumpre analisar a possível incompatibilidade
25
 
existente entre essa nova realidade trazida pelo processo eletrônico e a previsão impressa 
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 Para o Professor Almeida Filho (2007, p. 215) a redação do parágrafo único do art. 3º contém verdadeiro 
contorno de inconstitucionalidade. A uma, por ferir o princípio da igualdade e isonomia, impressos no art. 5º, 
caput, da Constituição, uma vez que quem se utiliza do processo eletrônico possui uma diferenciação; a duas, 
no que concerne aos juizados especiais, como segue: “quando aos juizados especiais, por força do art. 24, X, 
há competência concorrente entre Estado e União para legislar sobre seu funcionamento. Se em virtude do 
parágrafo primeiro, do art. 24 da Constituição, em matéria de competência concorrente, a União se limitará 
a legislar sobre aspectos gerais, não poderia a Lei do Processo Eletrônico ser taxativa, impingindo o 
recebimento até as 24 horas do último dia do prazo. Tratando-se, pois, de matéria afeita à lei de 
organização judiciária dos Estados, a competência legislativa é dos Tribunais de Justiça, nos termos do art. 
125, parágrafo primeiro, da Constituição da República” . 
 54 
no Código de Processo Civil. Isso porque, no tocante ao tempo da realização dos atos 
processuais, estabelece o artigo 172 do CPC que “os atos processuais realizar-se-ão em 
dias úteis, das 6 (seis) às 20(vinte) horas”. 
Assim, resta patente que a previsão da possibilidade da realização dos 
atos processuais por meio eletrônico em período integral é incompatível com a 
interpretação literal do art. 172 do Código de Processo Civil. Para dirimir-se tal conflito de 
leis, utiliza-se a regra hermenêutica de que lei posterior derroga a lei anterior no caso de 
ambas as leis serem da mesma natureza (in casu, ordinárias). Assim como, a aplicação da 
regra que determina a prevalência da norma especial. (LEAL, 2006) 
Quanto à afirmação da existência de revogação tácita do art. 172 do 
CPC, comunga-se do entendimento que segue:  
 
[...] é de se indagar, pela própria natureza, peculiar ao Processo Telemático, 
de acessibilidade dos autos em tempo integral, se estaria revogado 
tacitamente o art. 172. A nosso ver, a melhor interpretação é a de que os 
atos processuais que possam ser praticados à distância, por meio do sistema 
informático, estarão excluídos da incidência do art. 172. sob pena de, tendo 
recursos para promover a efetividade do processo, limitar esta, sobrepondo 
a regra do dispositivo processual ora em análise, elaborado dentro de uma 
concepção cartácea do procedimento judicial, ao direito fundamental da 
duração razoável do processo. (LEAL, 2006) 
 
Dessa forma, o art. 172 do CPC deverá subsistir quanto aos atos 
processuais cuja realização não é viabilizada de forma eletrônica, sobretudo no período de 
transição do modelo atual para a realidade do processo eletrônico. Todavia, quanto aos atos 
processuais realizados por meio eletrônico, não resta dúvida da incidência imediata da Lei 
11.419/2006. 
A possibilidade de indisponibilidade técnica do sistema também foi 
tratada pela Lei 11.419/2006, que, em seu artigo 10, § 2º, determinou que os prazos 
processuais ficassem automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil seguinte à 
resolução do problema. Trata-se, em verdade, de medida de extrema importância prática, 
sendo imprescindível para a promoção da segurança no processo eletrônico. 
Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável, quer em 
razão do grande volume, quer por serem ilegíveis, deverão ser apresentados ao cartório ou 
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secretaria no prazo de 10 (dez) dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o 
fato, sendo devolvidos à parte após o trânsito em julgado (art. 10, § 5º).  
A Lei 11.419/2006 também trabalhou alguns critérios específicos do 
arquivo da petição eletrônica, como o seu tamanho e a ilegibilidade de alguns documentos 
quando digitalizados. Contudo, outros critérios deverão ser observados. Recomenda-se 
que, antes do envio da petição eletrônica, os interessados realizem um estudo junto ao 
órgão do Judiciário que irão atuar, possivelmente por intermédio de manuais disponíveis 
na internet, evitando-se possíveis transtornos. Quanto à formatação e o tamanho máximo 
da petição eletrônica enviada, por exemplo, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina estabelece algumas exigibilidades, como seguem: 
 
[quanto à formatação dos arquivo] Todos os arquivos dever estar em 
formato PDF (Portable Document Format). Entre as várias vantagens deste 
tipo de arquivo, podemos citar: tamanho: os arquivos possuem uma 
compactação razoável. Por exemplo, arquivos de Word com 1 MB após a 
conversão para PDF chegam a ficar com 100 KB de tamanho, ou seja 10% 
do original; formatação: não apresentam problemas de fontes e/ou 
formatação do texto; integridade: garantem a integridade da informação, já 
que é impossível abrir um arquivo que tenha sido carregado parcialmente;  
adulterações:·impedem qualquer tipo de alteração no arquivo original. O 
PDF  (Portable Document Format ou Formato de Documento Portátil) é 
um formato de arquivo universal que preserva as fontes, as imagens e o 
layout de documentos criados em uma ampla variedade de aplicativos e 
plataformas. Estes arquivos são compactos e completos, podendo ser 
compartilhados, visualizados e impressos por qualquer usuário com o 
software Adobe Reader gratuito. [quanto ao tamanho máximo dos arquivos 
enviados] O lote de arquivos, composto por um arquivo principal e seus 
anexos, não pode ultrapassar 2 MB (Megabytes). Não serão aceitos 
documentos fracionados, ou seja, que parte do documento (petição ou 
documento que a acompanha) seja enviado em um lote e o restante em 
outro lote. Além disso, cada arquivo poderá ter no máximo 1 MB e cada 
página do documento, 100 KB. (TJSC) 
 
 Por fim, a Lei 11.419/2006 determina que a argüição de falsidade do 
documento original será processada eletronicamente na forma da lei processual em vigor
26
. 
Frise-se, uma vez mais, que são considerados originais para todos os efeitos legais, os 
documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia 
da origem e de seu signatário. 
 
 
                                                 
26
 A arqüição de falsidade está disciplinada no Código de Processo Civil, nos artigos 390 a 395. 
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2.2.4.2 Comunicação dos atos processuais  
 
 
O capítulo II da Lei 11.419/2006 foi reservado à comunicação 
eletrônica dos atos processuais. Como primeira medida, foi prevista a criação do Diário de 
Justiça eletrônico, a ser, facultativamente, instituído pelos Tribunais de Justiça e 
disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, servindo para a publicação de 
atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a eles subordinados, bem como 
comunicação em geral. 
 
Art. 4º  Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, 
disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, para publicação 
de atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a eles 
subordinados, bem como comunicações em geral. 
§ 1º  O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo deverão 
ser assinados digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada na forma da lei específica. 
§ 2º  A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui qualquer outro 
meio e publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos 
que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 
§ 3º  Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao 
da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico. 
§ 4º  Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao 
considerado como data da publicação. 
§ 5º  A criação do Diário da Justiça eletrônico deverá ser acompanhada de 
ampla divulgação, e o ato administrativo correspondente será publicado 
durante 30 (trinta) dias no diário oficial em uso. 
 
Dessa forma, as publicações constantes no Diário de Justiça eletrônico 
são consideradas oficiais, substituindo qualquer outro meio de publicação, para quaisquer 
efeitos legais, salvo aquelas relativas à intimação ou vista pessoal exigida em lei (art. 4º, § 
2º). Como exemplo da implementação pelos tribunais do permissivo legal em questão, o 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, por intermédio das resoluções n.08/2006-
TJ
27
 e n.04/2007-TJ, instituiu o Diário de Justiça eletrônico como órgão oficial de 
divulgação dos atos processuais e administrativos, substituindo, assim, a versão impressa. 
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 Art. 1º Instituir o Diário da Justiça Eletrônico como órgão oficial de divulgação dos atos 
processuais e administrativos do Poder Judiciário de Santa Catarina. § 1º O Diário da Justiça 
Eletrônico substituirá a versão impressa [...] 
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No tocante à consideração da data da publicação no Diário da Justiça 
eletrônico para determinação do início da contagem do prazo processual, foi adotada a 
mesma sistemática processual vigente (art. 4º, §§ 3º e 4º). Assim, considera-se a data da 
publicação como sendo o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação 
no Diário da Justiça eletrônico, iniciando-se os prazos processuais no primeiro dia útil 
seguinte à publicação. Acrescente-se, uma vez mais, que quando a petição eletrônica for 
enviada para atender prazo processual, serão consideradas tempestivas as transmitidas até 
24 (vinte e quatro) horas do seu último dia (art. 3º, parágrafo único). 
Assim, como bem exemplificou Zangrando (2007), sendo 
disponibilizada a informação no Diário da Justiça eletrônico no dia 05 (segunda-feira), 
considerar-se-á como data da publicação o dia 06 (terça-feira), com o início da contagem 
do prazo no dia 07 (quarta-feira). Considerando um prazo de 08 (oito) dias, por exemplo, 
para um recurso ordinário, o prazo vencerá às 24:00 horas do dia 14(quarta-feira). 
A Lei 11.419/2006 estabelece nos artigos 5º ao 7º todos os atos de 
comunicação no processo eletrônico, na forma que segue:  
Art. 5º  As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio 
aos que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a 
publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 
§ 1º  Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos 
a sua realização. 
§ 2º  Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em 
dia não útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro dia 
útil seguinte. 
§ 3º  A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser feita em até 
10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de 
considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do término 
desse prazo. 
§4º  Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de 
correspondência eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura 
automática do prazo processual nos termos do § 3º deste artigo, aos que 
manifestarem interesse por esse serviço. 
§ 5º  Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo 
possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos casos em que for 
evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistema, o ato processual deverá 
ser realizado por outro meio que atinja a sua finalidade, conforme 
determinado pelo juiz. 
§ 6º  As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda 
Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 
Art. 6º  Observadas as formas e as cautelas do art. 5º desta Lei, as citações, 
inclusive da Fazenda Pública, excetuadas as dos Direitos Processuais 
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Criminal e Infracional, poderão ser feitas por meio eletrônico, desde que a 
íntegra dos autos seja acessível ao citando. 
Art. 7º  As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, de um modo geral, 
todas as comunicações oficiais que transitem entre órgãos do Poder 
Judiciário, bem como entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas 
preferentemente por meio eletrônico. 
 
Uma das maiores inovações prevista no capítulo II da Lei 11.419/2006 
ficou por conta da determinação da realização das intimações por meio eletrônico em 
portal próprio disponibilizado aos advogados credenciados, dispensando-se, assim, a 
publicação no órgão oficial (art. 5º, caput). Essas intimações serão consideradas realizadas 
no dia em que o intimado realizar a consulta eletrônica ao teor do conteúdo da intimação 
(art. 5º, § 1º), sendo consideradas pessoais para todos os efeitos legais (art. 5º, § 6º). 
Há quem defenda a existência de verdadeiras incoerências no texto da 
Lei 11.419/2006, não estando os artigos citados ilesos às críticas. No tocante ao art. 5º, a 
ficção da intimação pessoal nos autos do Processo eletrônico revela-se temerosa, 
sobretudo, diante da insegurança de nossos sistemas tecnológicos. Ademais, essa intimação 
ocorrerá na pessoa do advogado e não da parte, sendo, assim, ineficaz nos casos em que as 
intimações devem ser pessoais, o que acarretará a paralisação do processo ou, caso 
admitida a intimação, o fenômeno da preclusão fatalmente será alvo de recursos. 
(ALMEIDA FILHO, 2007, p. 239-240) 
Quanto à previsão da citação ser realizada por meio eletrônico, nos 
termos do art. 6º da Lei do Processo Eletrônico, as críticas revelam-se ainda mais severas, 
uma vez que a citação, nas palavras de Almeida Filho (2007, p. 244), “é o ato mais 
importante no processo, porque sem a sua existência não se forma a relação jurídico-
processual”. Logo, ainda que mitigada pela previsão legal da obrigatoriedade da adoção 
das cautelas impressas no art. 5º e que a íntegra dos autos seja acessível ao citando, a 
realização da citação por meio eletrônico carece do necessário amadurecimento do 
processo eletrônico, conforme salientou o citado autor, por inúmeras vezes, ao longo de 
seu livro dedicado ao tema: 
 
Entendemos, de antemão, que há um grave problema no texto legal. Trata-
se da citação por meio eletrônico. Não há como garantir o recebimento da 
citação por meio eletrônico. E se a parte autora informa ao juízo um 
endereço eletrônico fraudulento? Ou se a parte que possuía um endereço 
eletrônico conhecido, por algum motivo, o modifica? Estas questões, em 
termos de informática e principalmente Internet, são muitos comuns. [...] 
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Quanto ao art. 6º, entendemos ser temerosa a idéia de uma citação por meio 
eletrônico, porque não se conseguirá identificar o recebimento do ato de 
chamamento ao processo. [...] Citação por meio eletrônico ainda prática não 
aconselhada e felizmente o texto legal ressalva que a mesma poderá assim 
proceder. (ALMEIDA FILHO, 2007, p. 237, 239, 245) 
 
De todo modo, as normas que disciplinam a comunicação dos atos 
processuais por meio eletrônico encontram-se postas.  A partir do momento da completa 
assimilação pelos operadores jurídicos das ficções criadas, e desde que adotados meios 
seguros para sua realização, a comunicação dos atos processuais ocorrerá de forma bem 

























3.1 Sociedade da informação, as novas tecnologias e o Direito 
 
     
Antecede-se à apresentação e análise do processo eletrônico como 
instrumento de combate à morosidade processual, um breve estudo acerca da sociedade 
atual, dos avanços tecnológicos vivenciados por ela e do papel do Direito neste novo 
contexto.  
Hodiernamente, vive-se em uma sociedade caracterizada pelo grande 
fluxo de informação, alargada, sobremaneira, pela internet, pela comunicação instantânea 
(sistemas on line) e pelas novas tecnologias. Nesse contexto, imperioso se faz o 
aprimoramento do direito, inovando e superando o individualismo e conservadorismo nele 
existente, abrindo-se pluridisciplinarmente às novas formas de organizar a Justiça 
(ROVER, 2006), a fim de, realmente, torna-se efetivo.  
O Professor Aires Rover (2006) salienta a imprescindibilidade do 
Direito para o sistema social, mas deixa em destaque o conservadorismo e necessidade de 
sua adequação à realidade atual, como segue:  
 
O Direito, dentre os mais diversos exemplos de conhecimento 
especializado, é aquele que mais diretamente interessa ao sistema social, 
pois é ele, basicamente, uma técnica de controle de comportamento, seja 
proibindo, obrigando ou permitindo determinadas ações, seja penalizando 
aqueles que não se comportaram de acordo com estatuído. [...] De qualquer 
forma, não estamos utilizando todo o potencial que a tecnologia oferece em 
favor dos operadores do Direito. É preciso inovar o direito [...] entender as 
transformações que ocorrem na sociedade a partir das inovações 
tecnológicas e sociais. 
 
A Sociedade atual no estágio de desenvolvimento em que se encontra 
é denominada de Sociedade da informação. Todavia, leciona Almeida Filho (2008, p. 10) 
que se observa um grande empate de posicionamentos doutrinários divergentes quanto à 
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terminologia sociedade da informação. Alguns autores defendem que o termo sociedade da 
informação está intimamente arraigado à idéia da Internet, sendo, portanto, limitador e 
impreciso. Para esses, o termo trata-se de um slogan, sendo mais correta a utilização do 
termo sociedade da comunicação. 
As dificuldades aumentam quando diferentes autores atribuem idéias e 
datas diversas envolvendo a terminologia sociedade da informação. Alguns autores, como 
Armand Mattelart, concebem a idéia de uma sociedade regida pela informação desde os 
primórdios, uma vez que o homem sempre teve a necessidade de viver em coletividade e 
comunicar-se. Por outro lado, Gilberto Dupas defende a existência deste paradigma para 
sociedade desde os anos 60 do século XX, em virtude da forte organização sindical e dos 
movimentos sociais vivenciados por este período. (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 10-11) 
A invenção da prensa, no século XV, e o advento da Revolução 
Francesa, no século XVIII, também podem ser considerados importantes marcos deste 
modelo. Isso porque a invenção da prensa, por Gutenberg, provocou um maior acesso à 
informação, já a Revolução Francesa representou uma maior propagação da informação, 
uma vez que com a ascensão da classe burguesa ao poder foram privilegiadas, entre outros 
fatores, a comunicação e a liberdade. (ALMEIA FILHO, 2008, p. 11-12)  
Da mesma forma que o autor Gilberto Dupas, a obra coletiva editada 
pela empresa telefônica remonta a idéia de sociedade da informação aos anos 60, 
definindo-a da maneira que segue: 
 
Sociedade da Informação é um estágio de desenvolvimento social 
caracterizado pela capacidade de seus membros (cidadãos, empresas e 
administração pública) de obter e compartilhar qualquer informação, 
instantaneamente, de qualquer lugar e da maneira mais adequada. 
(TELEFÔNICA apud ALMEIDA FILHO, 2008, p. 11) 
 
Assim, mesmo admitindo-se que a idéia de uma sociedade da 
informação esteja arraigada ao homem desde seu surgimento, ou, ainda, que seja fruto das 
revoluções ocorridas nos séculos passados, reconhece-se uma verdadeira quebra de 
paradigma em pleno século XXI. Qual seria essa quebra? E qual sociedade surgiria desse 
novo paradigma? 
Para Almeida Filho (2008, p. 12) o modelo da sociedade da 
informação se quebra com o acesso a espaços geo-físicos criados pela eletrônica sem a 
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necessidade da guerra. Isso porque as barreiras geofísicas dos Estados se quebram sem a 
utilização da força do homem, mas com a utilização de simples comandos informáticos. A 
sociedade que surge desse rompimento, sendo um novo paradigma dentro da sociedade da 
informação, ou, pelo menos, representando novas concepções, pode ser concebida com a 
terminologia que segue: sociedade da informação tecnológica. 
Nesse contexto, novas problemáticas devem ser enfrentadas pelo 
Direito, sobretudo no que concerne à jurisdição, pilar do Direito Processual, e seus 
desdobramentos, como a questão da competência. Nota-se que, atualmente, um crime pode 
ser praticado no Brasil, com a utilização de um provedor americano, e provocar seus 
efeitos na China. Assim como se pode vislumbrar a contratação na modalidade de 
teletrabalho de um cidadão que vive no Brasil por uma empresa americana, a fim de seus 
serviços serem prestados, on line, no Japão. (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 12-13) 
Logo, surgem inexoráveis questões oriundas das quebras de barreiras 
geofísicas pelas novas tecnologias e pela forma acelerada de interação da sociedade. 
Operadores do direito espalhados por todo mundo indagam como enfrentar situações como 
as acima descritas? Em suma, nas palavras do Prof. Almeida Filho (2008, p. 13), “será 
necessário conciliar o direito com as novas tecnologias e a idéia de uma socialização 
global da comunicação”. 
Em verdade, apresenta-se como reflexão mais sensata para indagação 
acima exposta, o reconhecimento de que as mudanças impressas pela sociedade da 
informação tecnológica estão ocorrendo em alta velocidade, sendo que os sistemas atuais 
nem de longe acompanham essa evolução, razão pela qual se revelam cada vez menos 
eficazes. Como bem leciona o Prof. Aires Rover (2006): 
 
Mais do que em qualquer outro momento da história da humanidade esta 
sociedade fortemente organizada em rede tem potencializada a 
comunicação, passando a ser um local onde as certezas se desfazem e o 
tempo e o espaço já não podem ser calculados por meio das mesmas velhas 
fórmulas. As mudanças e as crises dos modelos vigentes são as únicas 
certezas possíveis e isso exige o preço da adaptação a uma nova lógica.  
 
No meio jurídico, essa verdadeira revolução tecnológica até consegue 
atingi-lo, é verdade, mas em uma velocidade bem inferior àquela que vem ocorrendo nos 
demais sistemas. Frise-se que faz relativamente pouco tempo que no Brasil o acesso à 
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informação jurídica pelos profissionais do Direito foi implementado pelos tribunais, de 
forma ainda tímida e relativamente restrita. (ROVER, 2006) 
Outro ponto a ser destacado é a forma contraditória com que o Brasil 
tenta adequar sua Justiça às novas rotinas inseridas pelo avanço tecnológico. Ao mesmo 
tempo em que ocorrem experiências interessantes e inovadoras face ao restante do mundo, 
reformas fundamentais na estrutura e nos processos judiciais são postergadas. Nesse 
sentido: 
 
O Brasil tem se demonstrado paradoxal [...]. Da mesma maneira adota o 
uso da petição por email, o processo digital (por inteiro) na Justiça Federal, 
a forte informatização dos Tribunais de Justiça, mas não faz mudança 
alguma nas regras processuais, nitidamente constituídas para o velho 
processo de papel, nem faz esforço para, de forma conjunta, superar os 
diversos modelos e sistemas implantados e incompatíveis entre si. 
(ROVER, 2006) 
 
Há contradições mesmo entre os Tribunais brasileiros, com algumas 
casas colegiadas deixando transparecer que a resistência aos meios da Informática no 
sistema judicial brasileiro é uma realidade. Por exemplo, enquanto os Tribunais ao longo 
do País já se organizam no sentido de adotarem meios para o processamento eletrônico, 
conforme demonstrado ao longo da seção 2 do presente trabalho, o Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região sequer admite a transmissão de recursos por meio de fac-símile, 
ressaltando-se que a denominada Lei do Fax é datada de 1999. (ALMEIDA FILHO, 2008, 
p. 20) 
No tocante ao processo eletrônico, como diagnostica Almeida Filho 
(2008, p. 20), o cenário também é de opostos. Uma vez que “ou muito se faz em termos de 
processo eletrônico, com decisões que podem, em um primeiro momento, demonstrar 
violação ao texto legal, ou nada se faz, inadmitindo-se recursos e outros atos processuais 
eletrônicos”. 
De toda forma, as mudanças havidas pela sociedade atual em razão da 
verdadeira revolução tecnológica por qual se passa é efervescente e inegável. A velocidade 
de trocas de informação entre as pessoas na sociedade da informação tecnológica são 
extremamente velozes, de forma sequer imaginada pelos nossos antepassados, tornando-se 
os modelos vigentes cada vez mais voláteis, ao passo que se constroem novos paradigmas 
com a mesma velocidade. 
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O mundo jurídico não está alheio a todas essas transformações. Ao 
longo da seção 1 do trabalho em apreço, foi desmistificada uma Justiça em crise, sendo 
apresentado o aspecto relativo à morosidade processual como nódulo central das 
dificuldades vivenciada pelo atual sistema. Frise-se, à guisa de exemplo, que o número 
excessivo de demandas judiciais em trâmite, uma das causas da morosidade da Justiça 
analisada na seção 1.3.2, pode ser creditado, em partes, pelo enorme fluxo de informação 
que caracteriza a sociedade da informação tecnológica. 
As novas demandas judiciais oriundas do rompimento da barreira 
geofísicas dos Estados pelas formas de interação que caracterização a sociedade da 
informação tecnológica também devem ser citadas como reflexo no mundo jurídico das 
transformações vivenciadas. Logo, reclama-se do Direito novas concepções e métodos para 
a pacificação de seus conflitos. 
Nesse contexto é que surge o processo eletrônico como alternativa 
para realização de um Judiciário mais rápido e eficaz. Conforme assevera Rover (2006): 
 
Uma vanguarda hoje com maior possibilidade de sucesso que o uso de 
técnicas inteligentes é a construção do chamado processo digital. Este 
parece ser mais factível, de necessidade imediata, é mais natural para o 
jurista dar este passo. Deve ser o próximo passo para um direito mais 
eficaz.  
 
Diante da identificação do mal da morosidade processual no Judiciário 
brasileiro, assim como do inchaço das demandas judiciais na era da sociedade da 
informação, o Prof. Almeida Filho (2008, p. 16-17) elege o processo eletrônico como 
principal instrumento a favor da celeridade processual, nos termos que seguem:  
 
Diante de um aumento dos conflitos em termos de sociedade da 
informação, a melhor alternativa será a do processo eletrônico [...] com a 
ampliação dos conflitos e a necessidade de um Judiciário mais rápido e 
eficaz, o meio eletrônico se apresenta como adequado e eficaz para 









O Professor Mauro Cappelletti, em amplo estudo acerca do acesso à 
Justiça, lecionou que as soluções práticas para os problemas de acesso à Justiça se 
apresentam por intermédio de três ondas (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 16), como seguem: 
   a) a primeira onda: assistência judiciária para os pobres; 
    b) a segunda onda: representação dos direitos difusos; 
    c) a terceira onda: do acesso à representação em juízo a uma nova 
concepção mais ampla de acesso à Justiça. Um novo enfoque de acesso à Justiça; 
No tocante à terceira onda do processo, o qual interessa diretamente 
ao presente estudo, Cappelletti assevera que esta etapa de soluções práticas para a 
ampliação do acesso à Justiça “centra sua atenção no conjunto geral de instituições e 
mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para processar e mesmo prevenir 
disputas nas sociedades modernas” (CAPPELLETTI apud ALMEIDA FILHO, 2008, p. 
17) 
Estreitando o entendimento de que o processo eletrônico se adapta a 
uma idéia de ampliação do acesso à Justiça, Cappelletti, trabalhando no campo das 
reformas processuais e na necessidade de alteração de procedimentos, completa sua idéia 
de acesso à Justiça (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 17): 
 
Mudanças na estrutura dos tribunais ou a criação de novos tribunais, o uso 
de pessoas leigas ou paraprofissionais, tanto como juízes quanto como 
defensores, modificações no direito substantivo destinadas a evitar litígios 
ou facilitar sua solução e a utilização de mecanismos privados ou informais 
de solução de litígios [...] esse enfoque reconhece a necessidade de 
correlacionar e adaptar o processo civil ao tipo de litígio. 
(CAPPELLETTTI apud ALMEIDA FILHO, 2008, p. 17) 
 
Logo, adequando-se aos dizeres de Cappelletti, a informatização 
judicial revela-se imprescindível para a adaptação do processo ao tipo de litígio, 
                                                 
28
 Título da seção 1.3.1 do livro “Processo eletrônico e teoria geral do processo eletrônico: a informatização 
judicial no Brasil” de autoria do Professor José Carlos de Araújo Almeida Filho. 
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desafogando o Judiciário e, ainda, permitindo o acesso à Justiça de uma gama bem maior 
da população. Além de garantir um Judiciário mais célere e eficaz. 
 
 
3.2 O processo eletrônico no bojo da Emenda Constitucional nº 45/2004 
 
 
Em dezembro de 2004, após longo período de tramitação e discussões, 
restou aprovada e publicada a Emenda Constitucional nº 45, a qual, entre outras mudanças, 
incorporou ao artigo 5º da Constituição Federal o inciso LXXVIII, que possui a seguinte 
redação: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 
A análise do novo direito fundamental introduzido ao artigo 5º da 
Constituição Federal deixa transparecer a preocupação do legislador pátrio em reduzir o 
tempo de tramitação processual, comprometendo-se com a efetividade da prestação 
jurisdicional. Todavia, como salienta Gabriele Cristina Machado Abreu (2006, p. 72) ao 
interpretar os dizeres de Delgado, “não se pode, pois, emprestar à explicitação do 
princípio da duração razoável do processo o caráter de novidade surpreendente e, muito 
menos, de mudança radical nos propósitos da tutela jurídica prestada pelo Estado”. 
Isso porque a obrigatoriedade da entrega da prestação jurisdicional em 
um prazo satisfatório para as partes já encontrava agasalho em outros dispositivos 
constitucionais, como o direito de acesso à justiça (art. 5º, inciso XXXV, CF/88)
29
 e o 
princípio do devido processo legal (art. 5º, inciso LIV, CF/88)
30
.  
Quanto à garantia constitucional de acesso à Justiça aos 
jurisdicionados, tem-se que o texto legal refere-se não apenas à garantia de acesso à justiça, 
mas ao adequado acesso à Justiça, estando implícitas a necessidade que a prestação 
                                                 
29
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça de direito. 
30
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal. 
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jurisdicional desenvolva-se em um prazo razoável e que existam os meios necessários a 
sua efetivação (ABREU, 2006, p. 72). Sendo esse o entendimento de alguns dos mais 
ilustres doutrinadores brasileiros, como seguem: 
 
De fato, o direito de acesso à Justiça só por si já inclui uma prestação 
jurisdicional em tempo hábil para garantir o gozo do direito pleiteado – mas 
crônica morosidade do aparelho judiciário o frustrava; daí criar-se mais 
essa garantia constitucional, com o mesmo risco de gerar novas frustrações 
pela sua ineficácia, porque não basta uma declaração formal de um direito 
ou de uma garantia individual para que, num passe de mágica, tudo se 
realize como declarado. (SILVA, 2005, p. 432) 
 
Uma leitura inicial do art. 5º, XXXV consagraria apenas o direito de o 
cidadão reclamar em juízo contra qualquer lesão ou ameaça de direito. Uma 
leitura mais moderna, no entanto, faz surgir a idéia de que essa norma 
constitucional garante não só o direito de ação, mas a possibilidade de um 
acesso efetivo à justiça e, assim, um direito à tutela jurisdicional adequada, 
efetiva e tempestiva. Não teria cabimento entender, com efeito, que a 
Constituição da República garante ao cidadão que pode afirmar uma lesão 
ou uma ameaça a direito apenas e tão somente uma resposta, 
independentemente de ser ela efetiva e tempestiva. (MARINONI apud 
ABREU, 2006, p. 73) 
 
Da mesma forma, do princípio do devido processo legal também se 
extrai a idéia de prazo razoável para tramitação dos feitos. Nota-se, que a garantia do 
devido processo legal, analisado com enfoque no adequado acesso à justiça, preconiza, 
obrigatoriamente, que a tutela jurisdicional seja prestada em um prazo razoável e com a 
existência dos meios indispensáveis a sua efetivação. (ABREU, 2006, p. 73) 
Em verdade, o que ocorreu com advento da Emenda Constitucional nº 
45/2004 foi a explicitação do princípio da duração razoável do processo dentro da 
Constituição Federal, tornando-o um comando constitucional próprio e autônomo, além de 
afastar qualquer dúvida quanto a sua existência e aplicabilidade aos casos concretos. 
(ABREU, 2006, p. 76) 
Feito esse prévio esclarecimento, o princípio constitucional da duração 
razoável do processo pode ser definido como uma garantia constitucional que assegura ao 
cidadão, quando sujeito processual no âmbito do Poder Judiciário ou da Administração 
Pública, quer direta ou indireta, uma razoável duração do processo, considerando-se os 
meios já existentes e outros que poderão surgir para impor a celeridade de sua tramitação. 
(ABREU, 2006, p. 77). 
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Reconhece-se que o texto constitucional do inciso LXXVIII do artigo 
5º, bem como a definição acima apresentada, possuem uma grande carga de subjetividade, 
uma vez que é bastante difícil buscar uma definição ou entendimento para o vocábulo 
razoável dentro contexto apresentado.  
Segundo Zanferdini, entende-se como prazo razoável o “direito de 
obter do órgão jurisdicional competente uma decisão legal dentro de prazos legais pré-
estabelecidos ou, em não havendo prévia fixação legal de prazos, que o seja em um prazo 
proporcional e adequado à complexidade do processo”. (ZANFERDINI apud ABREU, 
2006, p. 80) 
Já Hugo Penna Barbosa (2007, p. 85), mesmo reconhecendo não ser 
tarefa fácil estabelecer um prazo para duração razoável do processo, haja vista a 
convergência no caso concreto de fatores diversos, como a complexidade da causa, o 
comportamento das partes e do órgão julgado, leciona não ser tarefa tão complicada assim 
estabelecer o contrário, ou seja, determinar quando o processo judicial não possui uma 
duração razoável.  
Em suas palavras, “uma pessoa que aguarda mais de cinco anos o 
julgamento de uma ação de pequena complexidade – um despejo por falta de pagamento, 
por exemplo -, certamente não está contente com o Judiciário” (BARBOSA, 2007, p. 85). 
Logo, não é tão difícil identificar quando a duração do processo não é razoável, cabendo ao 
magistrado velar pela obediência do preceito constitucional da celeridade. 
De todo modo, com esse novo dispositivo constitucional fica 
definitivamente inserido o direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva. Possuindo 
como maiores destinatários o legislador, o qual deverá criar mecanismo que garantam um 
processo com duração razoável, e o magistrado, como supra informado, que deverá 
controlar o tempo de julgamento dos processos a fim de atender ao dispositivo 
constitucional em análise. (BARBOSA, 2007, p. 85) 
Superadas as etapas de definição, contextualização e reconhecimento 
do direito constitucional a uma duração razoável do processo, surge a necessidade de se 
dar o próximo passo, o qual se apresenta ainda mais árduo, que é precisamente a criação de 
mecanismos que garantam a celeridade do processo, a fim de tornar a previsão 
constitucional efetiva. 
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Em que pese a Emenda Constitucional nº 45/2004 ter instituída 
algumas medidas para sua eficácia, como, entre outras, a introdução de parâmetros 
objetivos de aferição por merecimento para os magistrados (art. 93, II, “c”, CF/88)31, a 
extinção das férias coletivas ou recessos nos juízos e tribunais de 2º grau (art. 93, XII, 
CF/88)
32
, a previsão da distribuição imediata dos processos (art. 93, XV, CF/88)
33
, a 
ampliação da competência da Justiça do Trabalho (art. 114, I, CF/88)
34
 e a adoção da 
Súmula Vinculante no sistema judicial brasileiro (art. 103-A, CF/88)
35
, ganha destaque 
nesse cenário o processo eletrônico, apresentado como instrumento de combate à 
morosidade processual e efetivação do artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal. 
É o que leciona Barbosa (2007, p. 85), nos termos que seguem: “o 
próximo passo é buscar meios que garantam a celeridade do processo. Modificações em 
nosso ordenamento infraconstitucional que dêem efetividade a Emenda Constitucional nº 
45. Nesse ponto destacamos o processo virtual”.  
Em verdade, tanto a Emenda Constitucional nº 45/2004 como outras 
normas infraconstitucionais, aqui, com destaque para a Lei do processo eletrônico (Lei 
11.419/06), são frutos do compromisso firmado entre os três poderes de priorizarem as 
reformas legislativas, nos âmbitos constitucionais e infraconstitucionais, que tiverem como 
escopo a efetividade da prestação jurisdicional. (BARBOSA, 2007, p. 84) 
                                                 
31
 Art. 93 Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: II – promoção de entrância para entrância, alternadamente, 
por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas: c) aferição do merecimento conforme o 
desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 
freqüência e aproveitamento em curso oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento. 
 
32
 Art. 93 Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: XII – a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo 
vedado férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver 
expediente forense normal, juízes em plantão permanente. 
 
33
 Art. 93 Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: a distribuição de processos será imediata, em todos os 
graus de jurisdição. 
 
34
 Art. 114 Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: I -  as ações oriundas da relação de trabalho, 
abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
35
 Art. 103-A O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois 
terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre a matéria constitucional, aprovar súmula que, a 
partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 
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O denominado Pacto de Estado em favor de um Judiciário mais 
rápido e republicano é a prova do reconhecimento, por parte dos três Poderes do Estado, 
da problemática da morosidade processual, com suas terríveis conseqüência para a saúde 
de uma nação, bem como da conscientização da necessidade de uma grande reação por 
parte do Estado. 
Da exposição de motivos nº 204, de 15 de dezembro de 2004, assinada 
pelo Presidente da República, pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, pelo 
Presidente do Senado Federal e pelo Presidente da Câmara dos Deputados, extrai-se que: 
 
Poucos problemas nacionais possuem tanto consenso no tocante aos 
diagnósticos quanto à questão judiciária. A morosidade dos processos 
judiciais e a baixa eficácia de suas decisões retardam o desenvolvimento 
nacional, desestimulam investimentos, propiciam a inadimplência, geram 
impunidade e solapam a crença dos cidadãos no regime democrático. [...] O 
Poder Legislativo não tem se eximido da tarefa de contribuir para um 
Judiciário melhor, como demonstra a recém-promulgada reforma 
constitucional (EC nº 45/2004) e várias modificações nas leis processuais. 
[...] São essas as premissas que levam os três Poderes do Estado a se 
reunirem em sessão solene, a fim de subscreverem um Pacto de Estado em 
favor de um Judiciário mais Rápido e Republicano [...]. 
 
Frise-se que a informatização do processo está inserida dentro dos 
compromissos fundamentais do referido Pacto, possuindo o escopo de garantir celeridade 
no conflito de interesses entre as partes (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 43). Conforme se 
depreende da exposição de motivos nº 204/04, a saber: 
 
8. Informatização [...] No plano legislativo, serão incluídos na agenda 
parlamentar os projetos de lei que visam regular e incentivar os 
procedimentos eletrônicos no âmbito judicial, a exemplo da PLC nº 
71/2002 (com os aperfeiçoamento que se fizerem necessários). 
 
Almeida Filho (2008, p. 44-45), defende a idéia da existência de uma 
correta adequação do processo eletrônico ao pretendido com a Emenda Constitucional nº 
45/2004 através da análise da teoria do “X” da desigualdade. Em suma, essa Teoria 
representa a idéia de que com a implantação do processo eletrônico ocorrerá a exclusão 
digital da parcela mais carente da sociedade, mas, por via transversa, proporcionará a 
inserção em termos processuais.  
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A idéia é aproveitar a exclusão digital para alcançar uma inclusão em 
termos processuais. Isso porque ao inserir, cada vez mais, aqueles que já possuem acesso à 
Justiça para que utilizem o processo eletrônico, estar-se-á desafogando o Judiciário para os 
excluídos. Logo, o “X” da diferença provoca uma inserção em termos de conjuntura 
processual, a partir do momento em que os custos das demandas iniciadas pelo processo 
tradicional possam ser minimizados. (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 44-45) 
Os resultados alcançados no Juizado Especial Federal
36
, a seguir 
comentado por Oscar Valente Cardoso (2007, p. 124-125), evidenciam a importância do 
processo eletrônico para efetivação da garantia esculpida pela Emenda Constitucional n. 
45/2004 no art. 5º, LXXVIII, da CF/88 e, por conseqüência, apresenta-o como poderoso 
instrumento de combate à morosidade processual. 
 
O processo judicial eletrônico constitui um dos meios que garante a 
celeridade da tramitação processual, nos termos do art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição, pela possibilidade de prazo comuns, imediato acesso aos atos 
processuais, desnecessidade de deslocamento para a ciência e a prática de 
atos, entre outros. [...] ações decididas em primeira instância podem ser 
decididas em até 45 dias, e, considerando-se a maior agilização trazida pelo 
processo eletrônico [...] o contribuinte pode ter seu direito definitivamente 
satisfeito em lapso temporal inferior a seis meses.  
 
De todo modo, os vários enfoques dado à problemática da morosidade 
processual deixam transparecer a imprescindibilidade do processo eletrônico para 
realização de uma Justiça mais eficaz e célere. Pois, ainda que mitigado pela certeza da 
necessidade da adoção de outras medidas conjuntas, o processo eletrônico aparece como 





                                                 
36
 Na Justiça Federal da 4º Região, o processo eletrônico é autorizado desde 11 de março de 2004 (resolução 
nº 13/2004 do TRF). Desde 31 de março de 2007 (resolução n. 75/2006 – da Presidência do TRF), todos os 
processos nos Juizados Especiais Federais da Justiça Federal da 4º Região passaram a ser eletrônicos, com 
exceção dos autos físicos já existentes. Segundo estudo realizado por Alexandre Atheiniense (2008), sobre o 
atual estágio de implantação das práticas processuais por meio eletrônico na Região Sul, tem-se que 
atualmente o processo eletrônico encontra-se instalado em 134 Juizados Especiais na Região Sul.  
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3.3 Processo eletrônico: uma proposta diferenciada 
 
 
Nas palavras do Ministro César Asfor Rocha (2007), na condição de 
Corregedor Nacional de Justiça, “o processo eletrônico não é o único, mas é o principal 
instrumento de combate à morosidade no Poder Judiciário”. 
Os dizeres do Ministro Corregedor Nacional de Justiça está embasado, 
em parte, no foco de atuação diferenciada do processo eletrônico. A celeridade na 
tramitação dos feitos através da adoção do processo eletrônico é alcançada, sobretudo, 
através da redução no tempo das etapas não criativas do procedimento processual. 
Atividades de mero registro, comunicação, certificados ou impulso processual, por 
exemplo, que no modelo tradicional são desenvolvidas por serventuários da justiça, com 
grande dispêndio de tempo, serão realizados automaticamente no processo eletrônico. 
Logo, os critérios de atuação do processo eletrônico no combate à 
morosidade processual são objetivos. Todos os operadores jurídicos envolvidos no 
desenvolvimento do processo serão beneficiados com a redução do tempo gasto em suas 
tarefas de caráter meramente repetitivas e burocráticas.  
Como exemplo, o advogado devidamente credenciado para atuar no 
processo eletrônico não precisará ir ao fórum para a protocolização de uma petição, ou 
enfrentar filas nos cartórios judiciais para a consulta dos autos do processo, tarefas que 
representam um grande desperdício de tempo no dia-a-dia de suas atividades. Com o 
processo eletrônico, essas e outras rotinas serão realizadas rapidamente por intermédio do 
sistema informático. 
Por outro lado, a busca pela redução do tempo de resposta às 
demandas da sociedade, a partir do denominado Pacto Republicano e da Emenda 
Constitucional nº 45/2004, passou a ser a tônica das mudanças legislativas no Brasil. 
Contudo, as mudanças introduzidas no sistema processual brasileiro, ainda que imbuídas 
das mais louváveis intenções, não conseguiram representar grandes avanços na redução do 
tempo de tramitação dos processos. 
Hugo Penna Barbosa (2007, p. 80-81), ao analisar as reformas 
ocorridas no sistema processual brasileiro desde a década de oitenta e, principalmente, as 
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recentes reformas processuais que possuíram o intuito maior de assegurar a efetividade do 
processo judicial, leciona neste mesmo sentido, como segue: 
 
Somos forçados a admitir que às alterações de nosso ordenamento 
infraconstitucional ainda são insuficientes para adequar o processo civil às 
necessidades de nossa sociedade globalizada. A objetividade do mundo 
moderno exige um instrumento mais efetivo, pois qualquer demora será 
considerada má prestação do serviço público, acarretando desconfiança do 
povo em relação ao Judiciário.  
 
Os resultados pretendidos com as reformas não foram alcançados em 
grande parte em razão da subjetividade e complexidade arraigadas as alterações efetuadas. 
Nota-se que as mudanças ocorridas no sistema recursal são dependentes de toda uma 
mudança de postura dos operadores jurídicos, os quais nem sempre estão dispostos a 
abrirem mãos de algumas vantagens que possuem com a ingenuidade do sistema 
processual vigente
37
 em favor da realização de um processo mais célere. 
É o caso da introdução da Súmula Vinculante ao sistema processual 
brasileiro, ocorrida com advento da Emenda Constitucional nº 45/2004 e com posterior 
regulamentação dada pela Lei 11.417/2006. A primeira vista sua sistemática é simples, 
uma vez que consistiria em se vincular a um determinado caso prejulgado outros que se 
mostrem semelhantes, evitando uma nova análise dos problemas expostos e propiciando 
um julgamento mais rápido (SILVA, 2001, p. 87). 
Todavia, os embates doutrinários existentes sobre a temática são tão 
intensos que ameaçam colocar em xeque o resultado prático de tal medida e, por 
conseqüência, o combate à morosidade processual. Conforme se extrai das palavras do 
Professor Ronaldo Poletti: 
 
Não se há de negar eficácia pragmática à idéia que, implantada, poderia 
esvaziar um pouco as prateleiras dos gabinetes de nossos ministros. As 
dificuldades da chamada súmula vinculante, entretanto, são grandes, a par 
de ela consubstanciar uma cortina de fumaça, não desejável, a ocultar os 
verdadeiros problemas. A primeira é de ordem prática. Se os juízes 
continuarem a julgar contra a súmula, às partes restará, tão-somente, a 
reclamação ou recurso ordinários, com que as prateleiras e os escaninhos, 
como fênix Ressurrecta, se preencherão, mais uma vez, com a papelada 
ensejada pelo nosso praxismo português. A principal objeção, porém, à 
súmula vinculante é de ordem doutrinária. O Brasil, em política judiciária, 
                                                 
37
 Ver seção 1.3.4 do presente trabalho. 
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como em outros campos, vive em crise de identidade [...]. (POLETTI apud 
ROCHA, 2001, p. 121) 
 
 O mesmo ocorreu com as alterações realizadas na legislação 
processual quanto ao processo de execução civil, por intermédio da promulgação da lei 
11.382/2006. Em que pese ter representado avanços pontuais, como a previsão da penhora 
on-line, nota-se que as alterações de caráter processual são dependentes de uma necessária 
mudança de comportamento dos operadores jurídicos, sem o qual os efeitos das mudanças 
são reduzidos drasticamente. 
Dessa forma, conforme sublinha o juiz federal Vilian Bolmann 
(2006): 
 
Espantosamente, contudo, com mais de uma década de alterações legais, o 
sistema processual civil não só continuou moroso, como também se tornou 
mais lento. As afirmadas "reformas" não atingem os fins a que se destinam 
simplesmente porque repetem a tentativa de modificar aspectos pontuais do 
sistema, mantendo o mesmo paradigma de comportamento anterior; algo 
como tirar com balde a água que invade um barco em naufrágio.  
 
É nesse cenário que as diretrizes para a adoção do processo eletrônico 
foram lançadas pela Lei 11.419/2006, possuindo como foco de atuação a redução do tempo 
gasto com as atividades meramente mecânicas e, portanto, diferenciando-se das demais 
alterações realizadas até o momento no tocante à objetividade e perspectivas de resultados 
práticos. 
As palavras da Ministra Ellen Gracie Northfleet (2007), na qualidade 
de Presidente do Supremo Tribunal Federal, ilustram o otimismo existente entre os juristas 
quando o assunto são os benefícios trazidos pelo processo eletrônico ao Judiciário 
brasileiro. É o que se extrai da mensagem da Ministra ao Congresso Nacional transcrito a 
seguir: 
 
[...] Ao aprovarem a Lei nº 11.419/2006, deram ao Judiciário brasileiro a 
real possibilidade de vencer a morosidade que tem entravado a vida 
econômica do país e submetido à critica impiedosa um instituição que se 
legitimou, ao longo de nossa história, pela tradição de imparcialidade, de 
independência e de alta qualificação de seus integrantes.[...] No que diz 
respeito à eficiência, o Poder Judiciário será outro, após a progressiva 
implantação do processo eletrônico. 
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    Conforme trabalhado na seção 3.1 do estudo em apreço, as novas 
tecnologias proporcionaram o surgimento da denominada sociedade da informação 
tecnológica, caracterizada, sobretudo, pela velocidade das trocas de informação e pela 
quebra das barreiras geofísicas dos Estados sem a necessidade da utilização da força 
humana. Nesse contexto, no meio jurídico ocorreram o agravamento de antigos problemas 
e o surgimento de novas questões a serem enfrentadas, reclamando do direito novas 
concepções e métodos para pacificação dos conflitos sociais. 
      A análise das principais causas da morosidade processual, feita na 
seção 1.3, deixou patente a dificuldade de combater os impactos negativos da lentidão 
processual. Isso porque as causas da morosidade estão interligadas, significando dizer que 
a existência ou agravamento de uma carência potencializa os efeitos negativos de outra. É 
o caso, por exemplo, da problemática da carência das condições matérias, que acaba por 
agravar os efeitos acarretados pelo crescente número de demandas judiciais. 
      As vantagens proporcionadas pela adoção do processo eletrônico 
também se encontram interligadas, mas, agora, em favor de um Judiciário mais célere e 
racional. Além da redução do tempo de tramitação processual alcançado pelo processo 
eletrônico através da informatização das tarefas meramente repetitivas e mecânicas, 
ganham destaque a maior publicidade e transparência alcançada com a utilização dos 
sistemas informáticos, assim como a redução dos custos processuais. 
   Neste cenário, o processo eletrônico é apresentado como uma 
adequação necessária do Direito à sociedade atual. Uma vez que antes de ser uma proposta 
de mero aperfeiçoamento, o uso dos meios digitais para a reprodução de todo o 
procedimento judicial constitui uma resposta do Poder Judiciário aos novos tempos, a fim 
do Estado exercer com efetividade o seu poder/dever jurisdicional (ELESBÃO, 2004, p. 
85). 
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a) Maior celeridade processual 
 
 
   Representando a preocupação do legislador pátrio em reduzir tempo 
de tramitação dos processos judiciais, o processo eletrônico é o instrumento que melhor 
pode desempenhar essa função, uma vez que com sua adoção as tarefas de caráter 
meramente repetitivas e burocráticas deixarão de ser realizadas pelo corpo funcional do 
Judiciário e passarão a ser efetuadas pelo sistema informático. 
   Frise-se que quando se transpõem os autos físicos para o meio 
digital, o trabalho humano de manipulação das informações é transferido para o 
computador, cuja rapidez, qualidade e eficiência são bem maiores que a capacidade 
humana, fruto do elevado poder computacional para processar as informações. 
(ELESBÃO, 2004, p. 86-87) 
 Em Levantamento realizado pelo Supremo Tribunal Federal (2006), 
apresentado pelo juiz federal Sérgio Tejada, Secretário-Geral do Conselho Nacional de 
Justiça, foi constatado que 60% do tempo do processo é gasto em movimentações a que 
está sujeito ao longo de sua tramitação. Assim, imagine-se a economia de tempo que 
representará a automatização de todo procedimento judicial, destacando-se, aqui, a redução 
no tempo de realização de tarefas mecânicas, como perfuração e numeração de folhas, 
juntadas de petições, desentranhamentos, conclusão, carga e recebimento de autos, entre 
outras etapas não-criativas. 
 O quadro apresentado a seguir confronta as etapas iniciais do 
processo nos autos físicos, com o modelo tradicional, e nos autos digitais, com o processo 
eletrônico, ambos em tramitação no Supremo Tribunal Federal, sendo ilustrativo no que 
concerne à redução das atividades mecânicos do procedimento judicial e, 






PROCESSO TRADICIONAL PROCESSO ELETRÔNICO 
O advogado ajuíza a ação no fórum: O advogado ajuíza a ação via internet: 
- atendimento do cliente no escritório; - atendimento do cliente no escritório; 
- coleta e cópia de documentos; - coleta e digitalização de documentos; 
- redação e impressão da petição; - redação da petição; 
- montagem do processo; - peticionamento eletrônico; 
- escolha da data e hora para ir ao fórum; 
  - deslocamento ao fórum; 
O protocolo do Tribunal recebe o processo: 
O protocolo do Tribunal recebe o 
processo: 
- o funcionário recebe e classifica o 
processo; - protocolo eletrônico recebe o processo;         
- protocola o original e as cópias; 
- sistema operacional processa toda a 
rotina necessária para a distribuição do 
processo; 
- entra no sistema e cadastra o autor e o 
processo; 
  
- carimba todas as folhas com numeração e 
rubrica; 
- fura as folhas; 
- coloca grampos, etiquetas e a capa no 
processo; 
-distribuí no sistema; 
- faz juntada de todos os documentos; 
- faz a guia de remessa para autuação; 
- o setor de autuação envia para distribuição; 
- a distribuição classifica o tipo de petição; 
- as petições são enviadas aos setores 
especializados; 
- os setores fazem a triagem para o envio ao 
gabinete do juiz; 
O Juiz recebe o processo em sua mesa: 
O Juiz recebe o processo no seu 
computador: 
- defere ou não eventual pedido de liminar; - defere ou não, "on-line", eventual pedido 
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PROCESSO TRADICIONAL PROCESSO ELETRÔNICO 
de liminar, com cópia para todos os 
interessados inclusive citando as partes; 
- anexa ao processo sua decisão; 
  
- envia sua decisão à secretaria judicial para 
citação das partes; 
- distribui para o oficial de justiça; - distribui para o oficial de justiça; 
- oficial de justiça intima e devolve a cópia 
do mandado com o recebo de citação ao 
protocolo do Tribunal, que recomeça todo o 
andamento necessário; 
- oficial de justiça intima e devolve a cópia 
do mandado com o recibo de citação que é 
digitalizado e impostado no sistema 
virtual; 
- a decisão é copiada e enviada à Imprensa 
Oficial para a publicação no Diário “on-
line”. 
- a decisão é enviada, via internet, à 
Imprensa Oficial para publicação no Diário 
Oficial “on-line”. 
Tabela 2 – Confrontação das etapas do andamento processual no Processo Eletrônico e no Processo 
Tradicional. 
Fonte: TEJADA, 2006 
 
            Segundo o Secretário do CNJ, valendo-se apenas da confrontação do 
tempo gasto para a realização das etapas do andamento processual nos autos físicos e no 
processo eletrônico, conforme acima demonstrado, “o ganho imediato com o processo 
eletrônico para o cidadão é a velocidade de seu andamento, cinco vezes mais rápido”. 
Ademais, estando o corpo funcional do Judiciário livre da realização 
dessas etapas do andamento do processo, que passarão a ser automatizadas e controladas 
pelo computador, o serventuário da Justiça será chamado para resolver questões que 
verdadeiramente demandem o seu intelecto, como o assessoramento do magistrado, a 
manutenção e aperfeiçoamento das atividades forenses de atendimento ao público e a 
realização de diligências. Além de passar a dispor de mais tempo para planejar formas de 
melhorar os serviços prestados pela Justiça. (ELESBÃO, 2004, p. 86) 
Neste mesmo sentido, caminham os argumentos defendidos pela 
Ministra do STF Ellen Graice Northfleet (2007), como seguem: 
 
 [...] redução do tempo de resposta do sistema decorre da automação de 
todas as etapas não-criativas, de mero registro, comunicação ou impulso 
processual. Fica posto em relevo o tempo nobre do processo, aquele em que 
se produzem peças em que seja necessária a reflexão, a elaboração e 
amadurecimento de entendimento. Este é o tempo em que os advogados das 
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partes produzem seus arrazoados, o Ministério público se manifesta ou os 
magistrados elaboram suas decisões. 
 
Por outro lado, além da redução imediata no tempo de tramitação 
judicial ocasionada pela informatização das etapas meramente mecânicas do procedimento 
judicial, os atos processuais realizados no processo eletrônico, denominados atos 
processuais eletrônicos, também representarão maior celeridade processual. 
Em pese algumas observações realizadas ao longo de toda a seção 
2.2.4 do presente estudo, na qual foram apresentados os atos processuais eletrônicos 
segundo a Lei 11.419/2006, sendo apresentadas algumas incoerências legislativas nos 
artigos referentes à comunicação dos atos, sobretudo no tocante a citação por meio 
eletrônico. A realização dos atos processuais, desde que assimiladas pelos atores jurídicos 
as ficções criadas no processo eletrônico, ocorrerá de forma bem mais célere que no 
modelo atual. 
O Diário da Justiça eletrônico, o peticionamento eletrônico, as 
intimações via e-mail e, em breve, a realização de audiências por teleconferências 
representarão um grande avanço na realização dos atos processuais, com redução de custos 
e, principalmente, com economia de tempo. 
 
 
b) Maior publicidade e transparência 
 
 
 Outras duas qualidades a serem evidenciadas no processo eletrônico 
são a maior publicidade proporcionada aos atos processuais e, por conseqüência, a 
promoção da transparência dos atos do Poder Judiciário. Ambas as vantagens decorrem da 
facilidade com que os autos no processo eletrônico poderão ser acessados - via internet - 
sem as barreiras de tempo e local enfrentadas atualmente pelos autos físicos. 
Conforme anteriormente analisado
38
, os operadores jurídicos 
regularmente credenciados junto ao Judiciário para atuarem no processo eletrônico, assim 
                                                 
38
 Na seção 2.2.3 do presente estudo foram analisados o credenciamento e acesso dos interessados ao 
processo eletrônico. 
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como os demais interessados, poderão ter acesso aos autos digitais 24 horas por dia, de 
domingo a domingo, não ficando mais adstrito ao período de funcionamento dos fóruns 
Judiciais. Mudança que, inevitavelmente, proporcionará maior publicidade aos atos 
praticados ao longo do processo. 
Nos últimos anos, com a utilização dos sistemas de automação 
judicial, a parte dispositiva de algumas decisões e os certificados praticados pelos 
serventuários da Justiça passou a ser disponibilizados nas páginas eletrônicas dos 
Tribunais. Todavia, esses avanços em termo de publicidade não se comparam aos 
resultados alcançados com a adoção do processo eletrônico, uma vez que, na prática, nem 
todos os atos praticados pelos serventuários são salvos no sistema de automação, assim 
como não são disponibilizados o conteúdo das petições protocolizadas pelas partes, dos 
pareceres do Ministério Público e dos laudos periciais. 
Com a adoção do processo eletrônico todos terão acesso ao integral 
conteúdo dos atos processuais praticados
39
, já que aqueles praticados em ambiente 
informatizados ficarão automaticamente disponibilizados nos autos digitais, ao passo que 
os praticados pessoalmente, podendo ser citada como exemplo a realização de uma 
audiência, deverão, obrigatoriamente, ser convertidos em arquivo digital. 
Do mesmo modo, os efeitos positivos da maior publicidade dos atos 
processuais proporcionada pelo processo eletrônico possuem reflexo no combate à 
morosidade processual. Isso porque à medida que os atos praticados nos autos digitais 
estejam disponíveis para fácil consulta pela internet, mais rápido o advogado tomará 
conhecimento de eventuais solicitações determinadas pelo Juízo, podendo representar os 
interesses de seu cliente com maior brevidade. 
Essa situação é facilmente evidenciada no processo crime. Incidentes 
de Progressão de Regime, por exemplo, inúmeras vezes ficam pendentes de análise pelo 
Ministério Público em razão da ausência da apresentação de documentos simples pelas 
partes, como a comprovação de residência do segregado ou seu relatório de 
comportamento carcerário. No processo tradicional, com autos físicos, essa situação 
levaria semanas para ser sanada, uma vez que o processo seria encaminhado pelo 
Ministério Público ao cartório crime para intimação do advogado, que, por sua vez, teria 
                                                 
39
 Ficam ressalvados os processos que tramitam em segredo de justiça, nos termos dos artigos 5º, LX e 93, IX 
da CF/88. 
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que comparecer ao fórum, fazer carga dos autos, tomar conhecimento do parecer 
ministerial, para somente depois buscar cumprir o solicitado.   
No processo eletrônico, a mesma situação poderá ser sanada no 
mesmo dia. No momento que o promotor solicitar a apresentação do documento faltante, 
consignando a manifestação ministerial no processo eletrônico, o advogado mais atento 
poderá acessar o inteiro conteúdo do parecer e, assim, representar os interesses de seu 
cliente da melhor forma possível.  
Por outro lado, ainda que o advogado não se atente para a 
movimentação ocorrida no processo de seu cliente, com a maior publicidade proporcionada 
pelo processo eletrônico a própria parte, ou seus familiares no caso de um preso, poderá 
fiscalizar o andamento processual, cobrando tanto do profissional que o representa quanto 
do Poder Público maior celeridade na tramitação do feito. 
    Dessa última constatação, decorre que o incremento tão substancial 
em publicidade alcançado com o processo eletrônico possui o condão de promover a maior 
transparência dos atos do Poder Judiciário. A possibilidade de fácil consulta aos autos 
digitais pela internet constitui um importante instrumento a favor da sociedade para a 
fiscalização dos atos emanados dos órgãos jurisdicionais. (ELESBÃO, 2004, p. 88) 
 
 
c) Redução dos custos processuais 
 
 
    A redução dos custos processuais é mais um ponto a ser destacado 
no processo eletrônico. No modelo vigente, os recursos gastos para a aquisição de papéis e 
tintas de impressoras destinados à formação dos autos físicos, além de móveis e imóveis 
para armazená-los e transportá-los são bastante expressivos (ELESBÃO, 2004, p. 89).  
     Segundo dados recentes do Conselho Nacional de Justiça
40
, a cada 
ano são iniciados 20 milhões de processos no Brasil. Sendo o custo médio para a confecção 
de cada volume de 20 folhas de, aproximadamente, R$ 20 reais – somando os custos com 
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 Disponíveis na página eletrônica do Supremo Tribunal Federal (www.stf.gov.br).  
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papel, etiquetas, capa, tinta, grampos e clipes -, anualmente, somente os processos 
iniciados representam um custo ao Brasil de R$ 400 milhões de reais. 
  Com o processo eletrônico a economia de recursos financeiros é 
automática. A partir do momento em que o processo é digitalizado, todos os demais 
andamentos dos autos também passam a ser feitos por meio eletrônico, reduzindo 
drasticamente a utilização de papel. O resultado é que tanto do Poder Judiciário como a 
sociedade ganham com a redução dos custos processuais. 
  De imediato, a redução dos custos da manutenção dos autos físicos 
representará a possibilidade do próprio Poder Judiciário investir, sem onerar o orçamento, 
na própria Justiça, uma vez que os recursos antes dispendidos com os autos físicos poderão 
ser alocados no desenvolvimento de outras atividades. Dessa forma, deverá haver mais 
recursos para o investimento no treinamento dos servidores da Justiça, no melhoramento 
das condições materiais do Judiciário, entre outras áreas críticas e essenciais para o bom 
funcionamento da Justiça. 
  Por fim, a sociedade é a verdadeira beneficiada com a redução dos 
custos processuais. A análise da guia das custas iniciais de uma ação cível, por exemplo, 
revela que boa parte da quantia nela cobrada é representada pelos custos cartorários, nos 
quais se encontram embutidos os recursos dispendidos com a manutenção de toda a 
papelada dos autos físicos.  
   A redução no custo de manutenção da Justiça deverá possuir como 
conseqüência lógica a redução das custas processuais para as partes, significando o 
alargamento do acesso à Justiça para uma grande parcela da população, antes privada de 
exigir seus direitos em juízo em razão da falta de condições financeiras para arcar com os 
elevados custos do processo. 










 O olhar mais atento ao estágio de evolução da sociedade atual, aos 
avanços tecnológicos vivenciados pelos mais diversos setores sociais e pelo imprescindível 
papel a ser desempenhado pelo Direito neste novo contexto é revelador da necessidade de 
mudanças. Os erros não devem ser repetidos e as soluções apresentadas devem possuir as 
características necessárias para lidar com a volatilidade dos sistemas atuais. 
As particularidades que caracterizam a sociedade da informação 
tecnológica, apresentada ao longo do presente estudo, apontam para a quebra de alguns 
alicerces do Direito e do Estado, o que, certamente, representará novos desafios. Ademais, 
a análise desta sociedade deixa transparecer a existência de cidadãos cada vez mais 
conscientes dos seus direitos, com grande dinamismo em suas relações econômicas, 
políticas e culturais. 
Somado à efervescência destas transformações, tem-se a complexa 
problemática da morosidade processual. Ao longo da primeira seção do trabalho foram 
apresentados os contornos da crise do Poder Judiciário, sendo a lentidão processual 
identificada como nódulo central da insatisfação da sociedade, já que suas conseqüências 
são sentidas não apenas pela parcela da sociedade que litiga em juízo, mas pela sociedade 
como um todo. 
A radiografia das principais causas da morosidade foi necessária para 
dimensionar a já citada complexidade do tema. Notou-se que não há um único e 
preponderante fator causador da lentidão processual. Mas ao contrário, o que se evidenciou 
foi a existência de múltiplos fatores interligados entre si, significando dizer que a 
existência ou o agravamento de um deles potencializa, conseqüentemente, os efeitos dos 
demais. 
Dessa forma, torna-se necessário ressaltar que o presente trabalho não 
visa propor uma solução mágica à problemática da morosidade processual, até por que está 
não existe. O processo eletrônico foi apresentado como importante instrumento a serviço 
da celeridade processual, sobretudo, face à possibilidade de imprimir maior agilidade às 
tarefas meramente mecânicas do procedimento judicial. Todavia, nunca foi intenção do 
presente estudo tratá-lo como uma panacéia para todos os males do Judiciário. 
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O processo eletrônico foi estudado ao longo da segunda seção do 
trabalho. A análise pontual dos artigos da Lei Federal 11.419/2006 proporcionou a 
identificação dos contornos gerais que o processo eletrônico tomou no ordenamento 
jurídico pátrio. Tanto a parte conceitual quanto os aspectos práticos foram abordados neste 
momento do estudo, sendo trabalhados alguns conceitos chaves concernentes à matéria, 
além de aspectos que envolvem o credenciamento e acessibilidade aos autos digitais, assim 
como o estudo dos atos processuais eletrônicos. 
Com análise dos atos processuais pôde-se constatar que algumas 
ficções criadas pela Lei do processo eletrônico vão requerer um período maior de 
adaptação, principalmente, as inovações realizadas no âmbito da comunicação dos atos 
processuais. As contribuições doutrinárias e jurisprudenciais, no tocante as questões mais 
controvertidas da sistemática dos atos processuais eletrônicos, serão decisivas para a 
solidificação das mudanças promovidas. Contudo, desde que estas contribuições realmente 
existam e, ainda, que sejam adotados meios seguros para a realização dos atos processuais 
no processo eletrônico, a tendência é que os mesmos ocorram de forma bem mais célere 
nos autos digitais. 
O estreitamento da relação entre a problemática da morosidade 
processual e do processo eletrônico se deu na terceira seção do trabalho. As características 
do processo eletrônico, apresentadas nas etapas anteriores, assim como a identificação de 
suas vantagens possibilitaram a defesa de sua adoção. Percebeu-se que o uso dos meios 
digitais para a reprodução de todo o procedimento judicial não é um mero 
aperfeiçoamento, mas uma resposta do Poder Judiciário aos novos tempos. 
Da mesma forma, o processo eletrônico revelou-se uma proposta 
diferenciada dentre os instrumentos de combate à lentidão processual. Isso porque seus 
critérios de atuação são objetivos, isto é, a informatização de todas as etapas do 
procedimento processual, com destaque para as fases meramente burocráticas e repetitivas, 
representará uma redução imediata no tempo de tramitação dos processos. Vejam que 
dados divulgados pelo Secretário Geral do Conselho Nacional de Justiça indicam que a 
tramitação dos feitos no processo eletrônico se dará de forma cinco vezes mais veloz que 
no modelo atual. 
Por fim, frise-se que a previsão da existência de um processo judicial 
totalmente eletrônico não é nenhum exercício de futurologia. A regulamentação do 
processo eletrônico no âmbito dos Tribunais brasileiros acontece de forma bastante 
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acelerada. Neste cenário, destacam-se o pioneirismo dos Juizados Especiais da Justiça 
Federal, assim como a implantação do processo eletrônico no Supremo Tribunal Federal. À 
quisa de exemplo, até o final deste mês, o Tribunal de Justiça de Roraima fará um enterro 
simbólico do processo de papel, uma vez que se comemora o funcionamento 100% digital 
dos processos que dão entrada no Judiciário. 
As resistências geralmente antecedem a qualquer mudança, não sendo 
diferente no tocante à adoção do processo eletrônico. Contudo, as vantagens deste novo 
paradigma são arrebatadoras, cabendo a todos os atores processuais atentarem para a 
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